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1893 - 1895  Revolta da Armada
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No ano seguinte, porém, o Contra-Almirante Custódio de Mello, Ministro da Marinha, se desentendeu com o Marechal e se 
demitiu, sublevando grande parte da Armada estacionada na Baía de Guanabara; em dezembro de 1893, recebeu reforços do 
Almirante Saldanha da Gama e o apoio do Almirante Wandenkolk.

Paralelamente, ocorreram manifestações populares nas ruas do Rio de Janeiro, enquanto a imprensa acirrava os ânimos, alimentando 
a polêmica em torno de tanta controvérsia. Floriano, então, apelou para a força bruta: reprimiu com energia os protestos de rua, 
decretou Estado de Sítio e colocou na indisponibilidade os oficiais insubordinados, através de aposentadoria compulsória que os 
retirou do comando, solucionando, momentaneamente, a crise.

Não contente com a vitória, mandou deportar os envolvidos para as selvas da Amazônia. Não foram poupados jornalistas, homens 
de letras e nem congressistas, que estavam protegidos com a imunidade parlamentar. Entre eles se encontrava José do Patrocínio, 
que se empenhou na libertação dos escravos e, depois, se entregou à causa republicana. 

A sublevação não atingiu o Exército, que permaneceu fiel ao governo, o qual contava ainda com o apoio da nova classe dominante 
na República: a oligarquia formada pelos ruralistas. Como resposta imediata, Floriano ordenou à artilharia um contra-ataque que 
atingiu pesadamente os rebelados. 

Entre 6 de setembro de 1893 e 16 de abril de 1894, o Batalhão Naval aderiu ao movimento da Revolta da Armada. Legalistas e 
revoltosos combateram com fogos de artilharia nas posições de terra e nos navios. 

A Fortaleza de São José da Ilha das Cobras foi bombardeada e praticamente destruída. Os revolucionários foram derrotados; a 
situação tornara-se insustentável, pois estavam sem víveres e sem munição. Em 13 de março de 1893, abandonaram os navios e a 
Fortaleza e pediram asilo às corvetas portuguesas, fundeadas na Baía de Guanabara.

Falhando na tentativa de tomar a cidade do Rio de Janeiro, boa parte da Armada partiu para o Sul do país, a fim de apoiar a 
Revolução Federalista iniciada no Rio Grande no ano anterior. Enquanto isso, o Governo conseguiu restabelecer a frota, enviando-a 
para o Sul e sufocando a Revolta da Armada.25 Durante o conflito, morreram 24 fuzileiros navais. A adesão à Revolta contribuiu para 
que o Batalhão Naval fosse dissolvido no mesmo ano.

Entretanto, o Decreto no 1968, de 15 de fevereiro de 1895, o fez ressurgir como Corpo de Infantaria de Marinha, com a mesma 
organização anterior. 

25 Disponível em: <www.pitoresco.com.br/historia/republ02.htm>. Acessado em: 25 de agosto de 2008.
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1903  Conflito entre Peru e Colômbia



 75Os Fuzileiros Navais na História do Brasil

1903  Conflito entre Peru e Colômbia

No dia 3 de março de 1903, um destacamento de 60 praças do Corpo de Infantaria da Marinha, comandado pelo Segundo-Sargento José 
Ribeiro de Almeida, embarcou no cruzador Barroso com destino ao Estado do Amazonas. Durante quatro meses, esse destacamento 
esteve estacionado em terra na cidade de Tabatinga, em virtude das questões territoriais entre o Peru e a Colômbia. Nesse período, entre 
março e julho de 1903, 54 fuzileiros navais morreram vitimados por moléstias.26 Do destacamento, regressaram ao quartel apenas um 
sargento, dois cabos e três soldados. A presença de Fuzileiros Navais na área de conflito foi o suficiente para devolver a paz. 

1904  Revolta da Vacina

O Rio de Janeiro era foco de epidemias, como febre amarela, varíola e peste bubônica, devido à falta de saneamento básico e 
às péssimas condições de higiene da cidade, que era apelidada de “túmulo de estrangeiros”. Oswaldo Cruz foi o responsável pela 
estruturação da saúde pública no Brasil e conseguiu sanear o Rio de Janeiro, apesar da forte oposição da mídia e da população. 

A população revoltou-se contra as medidas adotadas, gerando a conhecida “Revolta da Vacina”. A remodelação urbana, feita 
pelo Presidente Rodrigues Alves (1902-1906), pretendia modernizar a cidade e combater as epidemias, demolindo cortiços e casebres 
nos bairros centrais e desalojando a população local, o que também contribuiu para a Revolta. Os desabrigados refugiaram-se em 
barracos nos morros cariocas ou em bairros distantes.

Enquanto o Prefeito Pereira Passos realizava o “Bota Abaixo”, como ficou conhecida a reforma da cidade, Oswaldo Cruz transformava 
o Rio de Janeiro em um gigantesco laboratório de combate às doenças, implantando métodos revolucionários ao assumir a Diretoria 
Geral de Saúde Pública (DGSP), cargo equivalente ao de Ministro da Saúde. 

Em 1904, a cidade foi assolada por uma epidemia de varíola. Oswaldo Cruz mandou ao Congresso uma lei que reiterava a 
obrigatoriedade da vacinação, já instituída desde 1837, mas não plenamente cumprida. Ciente da resistência pública, montou uma 
campanha em moldes militares. Dividiu a cidade em distritos, criou uma polícia sanitária com poder para desinfetar casas, caçar ratos 
e matar mosquitos. A lei que impôs a vacinação obrigatória contra a varíola no Brasil permitiu que brigadas sanitárias, acompanhadas 
de policiais, entrassem nas casas para aplicar a vacina à força.

Desinformada, temendo os efeitos da vacina e desconfiada de tudo o que vinha do governo, a população do Rio de Janeiro 
rebelou-se contra a vacinação obrigatória. Setores de oposição ao governo e quase toda a imprensa ficaram contra Oswaldo Cruz, 
ridicularizando seus atos com charges e artigos.

26 MARQUES, Antero José. Livro Histórico do Corpo de Fuzileiros Navais. Rio de Janeiro: Imprensa Naval. ed.2. p.61
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1904  Revolta da Vacina
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A indignação levou ao motim popular, que explodiu em 11 de novembro de 1904, conhecido como a “Revolta da Vacina”. Por mais 
de uma semana, o povo promoveu barricadas, incendiou carroças e bondes, saqueou lojas e destruiu postes de iluminação. As ruas 
do Rio de Janeiro viveram uma guerra civil.

Novamente, a ordem pública carecia ser restabelecida, e os Fuzileiros Navais foram convocados para, em uma operação conjunta 
com as forças do Exército e da Polícia, cooperar na manutenção da ordem necessária ao povo. 

A revolta terminou, segundo a Polícia, com o saldo de 23 mortos, 67 feridos e mais de mil pessoas presas. 

Novamente, Batalhão Naval

Em 16 de julho de 1908, pelo Decreto no 7035, o Corpo de Infantaria de Marinha voltou à denominação de Batalhão Naval, transformando-
se em um Corpo de Desembarque composto por duas armas – Infantaria e Artilharia – que receberam armamento moderno.

Foi nessa época que os Fuzileiros Navais, depois de cem anos, se deslocaram das instalações atualmente ocupadas pelo Hospital 
Central da Marinha e pelo Presídio da Marinha para os novos prédios construídos na área elevada do antigo Baluarte de Santo 
Antônio, onde permanecem até os dias de hoje.

A reorganização efetuada pelo decreto, sem perder de vista o objetivo militar, procurou elevar o nível cultural das praças, 
desenvolvendo-lhes a instrução e incutindo-lhes uma clara noção de seus deveres. Para isso, foi criada a Escola Regimental para 
as praças analfabetas. Intensificou-se, também, a instrução militar através de treinamento apurado, de modo que o Batalhão foi 
considerado, por consenso público, o mais correto e exercitado de todos os batalhões da guarnição do Rio de Janeiro.

Além disso, os recrutas recebiam instrução profissional e técnica por meio de oficinas de ferreiros, carpinteiros, lustradores, 
empalhadores, correeiros, alfaiates e encadernadores, aproveitando-se, ainda, as habilitações dos sentenciados, aos quais se 
ensinavam os ofícios de cavouqueiro, calceteiro e pedreiro. O Batalhão Naval foi dotado de uma boa biblioteca, com cerca de 1.600 
volumes de obras escolhidas, além de revistas e jornais.27

A partir de 1908, o Batalhão Naval e os Fuzileiros Navais passaram a ser largamente enaltecidos pela admiração do povo em prosa, 
verso e canções populares. Cabe ressaltar que a Banda dos Fuzileiros Navais sempre participou e foi apreciada tanto em eventos 
militares como civis. Esse aspecto pode ser constatado através da notícia do Jornal do Comércio28 que cita a participação da banda, 
em 23 de novembro de 1906, na cerimônia de cinqüenta anos de fundação do Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro.29 

27 MARQUES, Antero José. Livro Histórico do Corpo de Fuzileiros Navais. Rio de Janeiro: Imprensa Naval. ed.2.
28 Jornal do Comércio. Rio de Janeiro: 24/11/1906. p.2.
29 Primeira escola técnico–profissionalizante do Brasil.

Período de 1851-1908
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“Lyceu de Artes e Officios
Realizou-se hontem o lançamento da pedra fundamental do novo edifício do Lyceu de Artes e Officios, no ângulo da Avenida 
Central. Esse acto, que foi presidido pelo Sr. Presidente da República [Dr. Affonso Penna ] e assistido por milhares de pessoas, teve 
a mais imponente solemnidade. (...)
Finda a solemnidade o Sr. Presidente da República dirigiu-se para o velho edifício do Lyceu, visitando todas as suas dependências, 
admirando por esta occasião uma bella exposição de trabalhos.(...)
No Lyceu a festa continuou até às 9 ½ horas da noite, tocando no saguão a banda de música do Corpo de Infantaria da 
Marinha.”
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Trajetória da Tropa Anfíbia
da Marinha do Brasil

1908 - 1958
 

Parte 3
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1910  Revolta dos Marinheiros e Motim do Batalhão Naval
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Em 1909, desenvolveu-se a campanha eleitoral para a Presidência da República, cujo período vigoraria de 1910 a 1914. Apresentaram-
se dois candidatos à sucessão: o Senador Rui Barbosa, apregoando o “civilismo”, isto é, a predominância civil no governo da 
República; e o Marechal Hermes da Fonseca, pessoa de prestígio nas Forças Armadas. A campanha civilista  foi acirrada pela 
imprensa, dividindo a nação em facções pró e contra os militares, o que resultou em agitações. Depois de disputado pleito eleitoral, 
no qual lutara contra o prestígio intelectual e político do opositor, o candidato militar venceu. O mandato, porém, começaria 
atravessando dias difíceis.

1910  Revolta dos Marinheiros 

A Revolta dos Marinheiros, também conhecida como a Revolta da Chibata, estourou na Baía de Guanabara uma semana após a 
posse do presidente eleito.

Na Marinha Portuguesa, e depois na Marinha do Brasil, a punição aos marinheiros era realizada através de chibatadas. A Marinha 
era tida como força disciplinadora; a maioria de seus marinheiros era enviada pela polícia, e entre eles figuravam os de má índole. 
Os marinheiros eram punidos com castigos físicos e nas faltas graves recebiam 25 chibatadas. Essa situação gerou revolta entre os 
marinheiros.

Na noite do dia 22 de novembro de 1910, os marinheiros do encouraçado Minas Gerais rebelaram-se contra a oficialidade, devido a 
esses métodos disciplinares que continuavam em vigor na Marinha. A punição de 250 chibatadas (dez vezes mais do que o permitido 
por dia), imposta ao Marinheiro Marcelino Rodrigues Menezes, acabou por fazer eclodir o movimento no navio Minas Gerais.

As guarnições dos principais vasos de guerra fundeados na Baía de Guanabara – os encouraçados Minas Gerais e São Paulo e o 
cruzador Bahia – aderiram ao movimento. Pretendiam, com o levante, conseguir a abolição dos castigos corporais violentos, além de 
melhor alimentação, diminuição dos trabalhos e aumento dos vencimentos.

A primeira manifestação dos revoltosos foi recebida através de um telegrama endereçado ao Ministro da Marinha, notificando que 
o objetivo do movimento era acabar com os castigos corporais. O Ministro tentou conclamar para a ordem e o respeito aos poderes 
constituídos, mas os amotinados ameaçavam bombardear a cidade caso não fossem atendidos.

O Presidente Hermes da Fonseca foi notificado do motim na Esquadra, e a informação inicial era de que a tomada dos navios fora 
sangrenta, com oficiais e praças lutando corpo a corpo, armados de espadas, baionetas e machadinhas, e, durante a luta a bordo, 
vários militares haviam perdido a vida.

Na manhã do dia 23, a esquadra revoltada manobrou na Baía de Guanabara, disparando esparsos tiros de canhões contra o Rio de 
Janeiro e Niterói. Os marinheiros amotinados apontaram os canhões para a cidade, ameaçando-a caso as reivindicações não fossem 
atendidas.

Período de 1908-1958



82 Os Fuzileiros Navais na História do Brasil

 O ataque efetivo não aconteceu, pois o Governo e o Congresso Nacional, sem alternativas e debilitados pela crise política, 
aprovaram um decreto, em caráter emergencial, na tarde do dia 25 de novembro. Esse decreto atendeu às reivindicações dos rebeldes, 
que exigiam o fim dos castigos corporais e a concessão de anistia aos amotinados. 

“Para todos os efeitos históricos, o líder da Revolta foi o Primeira-Classe João Cândido Felisberto, marinheiro-timoneiro do 
Encouraçado Minas Gerais, e como tal reconhecido pelo Governo de então, enaltecido pela Imprensa, aceito pelo Congresso que 
com ele se entendia o emissário político enviado, confirmado mesmo pela Marinha, cujos oficiais depois da anistia usavam-no como 
intermediário entre eles e as tripulações, e consagrado até pelos castigos a ele impostos.” 30

A deflagração da Revolta de 1910 teve várias causas, que se acumularam durante dezenas de anos até chegarem ao ponto crucial: 
- o regime disciplinar severo era devido, principalmente, à incorporação de indivíduos de má índole comumente enviados pela 
polícia; os de melhor nível e mais capazes, que assumiam novos tipos de funções nos navios mais modernos da época, eram 
também submetidos ao mesmo superado regime disciplinar;
- a mistura e o regime a bordo constrangiam os marinheiros, e a legislação dificultava a substituição e mesmo a expulsão do 
elemento infrator; 
- havia uma enorme lacuna sociocultural entre a oficialidade e a marujada;
- as severas restrições orçamentárias impediram a conclusão do Programa de Reaparelhamento de 1906 e a adequada manutenção 
dos meios obtidos, gerando frustrações com a conseqüente estagnação e decadência das atividades da Marinha, mantendo, a par 
desses novos meios, navios a pano, navios fluviais (sobras da Guerra do Paraguai), navios mistos, navios de transição a vela e de 
madeira para o vapor e o aço;
- as influências recebidas pela tripulação nas viagens para o exterior e na convivência com os marinheiros de outras nações, onde 
já imperavam diferentes regimes disciplinares, de trabalho e de preparo de pessoal.

A Revolta dos Marinheiros levou à proscrição dos castigos físicos e da chibata e facultou às autoridades da Marinha o poder, dali 
em diante, de selecionar os homens recrutados para nela servirem e expulsar aqueles que dela não fossem dignos.

No final, o governo aceitou as reivindicações dos rebeldes, mas, antes disso, puniu com excessiva severidade os implicados na 
“Revolta da Chibata”. A anistia oferecida não foi cumprida, e os líderes revoltosos, apesar de deporem as armas e se submeterem às 
autoridades, foram presos na Ilha das Cobras. 

30 MARTINS, Helio Leôncio. In: História Naval Brasileira. v.5. t.IB.
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1910  Motim do Batalhão Naval

A anistia não serenou os ânimos e, menos de um mês depois, uma nova revolta eclodiu no Rio de Janeiro. Os ressentimentos 
existentes na Esquadra renasceram no Batalhão Naval, aquartelado na Ilha das Cobras, o qual, em 9 de dezembro de 1910, se insurgiu 
contra as condições desumanas do tratamento dispensado às praças. 

O Capitão-Tenente reformado Antero José Marques, que, na ocasião do motim, exercia a função de Sargento-Ajudante do Batalhão, 
em relatório apresentado descreveu o que se passou no Quartel da Ilha das Cobras:

“No dia 9 de dezembro, por volta das 22:30 horas, foi ouvido o toque de Batalhão Naval avançar, em acelerado. Este toque foi 
feito no pátio interno, entre os alojamentos da 1ª e 5ª Companhias. Logo em seguida, essas duas companhias correram para o pátio 
central em grande algazarra, dando vivas à liberdade e morras ao carrancismo. Alvejaram a tiros a sala de estado e quebraram o 
aparelho telefônico. Apagaram a iluminação do quartel, cercaram a ladeira da praça d’armas, onde estavam os oficiais, impedindo 
pelo fogo de fuzilaria a entrada dos outros membros no recinto do quartel. Arrombaram o paiol de munição, situado no subterrâneo, 
em frente ao edifício do corpo central. Trouxeram artilharia e metralhadoras para o pátio do quartel. Soltaram todos os presos e 
cercaram os pontos de saída. 
Estabeleceu-se no quartel verdadeira confusão. As praças, de fuzil em punho, sem munição, corriam em todas as direções, procurando 
saber do que se tratava. Uma grande maioria das praças conseguiu, no primeiro momento, internar-se no Hospital de Marinha e 
depois passar para o Arsenal. O Brigada do Batalhão, Antero José Marques, que se achava no pátio interno, entre o corpo central 
e caixa d’água, conseguiu reter o avanço da 3ª companhia para o pátio central e com ela organizou rapidamente uma carga de 
baionetas sobre os sublevados. Esta carga de baioneta foi debandada a tiros de fuzilaria, havendo vários ferimentos leves e graves 
e morto o Primeiro Sargento José Francisco Sobral. Uma bala furou o boné do Brigada, que recebeu também um leve ferimento no 
braço esquerdo. Com o Brigada do Batalhão, transportaram-se para o Arsenal de Marinha 8 sargentos, 7 cabos e 128 soldados. No 
referido Arsenal já se encontravam cerca de 200 praças, que conseguiram sair do quartel no primeiro momento da sublevação.31

Para dominar a revolta no Batalhão Naval, seus oficiais e parte da guarnição deslocaram-se para o Arsenal de Marinha, de onde 
partiria o contra-ataque à Ilha das Cobras. Navios da Esquadra ficaram postos junto à Ilha Fiscal, e uma Bateria de Artilharia do 
Exército foi posicionada ao lado do Mosteiro de São Bento, em dispositivo semelhante ao da crise de 1831.

31 MARTINS, Hélio Leôncio. In: História Naval Brasileira. v.5. t.I. pp.104-135.

Período de 1908-1958
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“A infantaria ocupou o cais do Arsenal, próximo às oficinas, para posterior assalto e ocupação da ilha; às seis horas foi iniciado o 
fogo pelos canhões da Esquadra e bateria de obuses. Era necessário certo cuidado da direção dos tiros, porque os sublevados não 
deixaram retirar os doentes baixados no Hospital de Marinha, permitindo somente que se retirasse para o Arsenal o Capitão-Tenente 
Dr. Ferreira de Abreu, médico do Batalhão, que se internara no Hospital no início da sublevação. Este médico era conhecido no 
Batalhão como o “pai dos soldados”. Durante algum tempo, os sublevados responderam ao fogo dos navios e atiraram de fuzilaria 
e metralhadora para o Arsenal e Praça Quinze. Mais tarde, colocaram um canhão em frente ao Hospital e passaram a responder ao 
fogo da bateria de São Bento.” 32

A Fortaleza de São José foi intensamente bombardeada e sofreu severos danos. Na tarde de 10 de dezembro, os amotinados não 
respondiam mais ao fogo e, derrotados, içaram uma bandeira branca num pequeno mastro, na frente da capela do hospital. A revolta 
foi sufocada com expressivo saldo de mortos e feridos. Tanto o hospital quanto o quartel ficaram em completa ruína, duramente 
avariados pelos fogos da artilharia. 

As forças sublevadas do Batalhão Naval foram comandadas pelo Sargento Jesuíno Leme de Carvalho, vulgo “Piaba”. Tiveram papel 
importante no movimento mais 45 sargentos e cabos, conforme ofício do Arsenal de Marinha, de 16 de dezembro, ao Estado-Maior 
da Armada, resultado de Conselho de Investigação ali realizado. Entretanto, a anistia foi concedida aos sublevados.

Durante o intenso bombardeio sobre o Batalhão, 26 fuzileiros navais perderam a vida. A Revolta do Batalhão Naval, envolvendo 
menos da metade de seu efetivo, durou 17 horas. 

32 Idem.
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1922  Revolta do Forte de Copacabana  (“Os 18 do Forte”)

Durante as campanhas eleitorais para o processo sucessório presidencial, voltaram as agitações políticas. O presidente do Clube 
Militar e ex-Presidente da República, Hermes da Fonseca, foi preso por ter se pronunciado politicamente, e o Clube foi fechado pelo 
Governo. 

Em 5 de julho de 1922, no Rio de Janeiro, jovens oficiais do Forte de Copacabana eclodiram a revolta que ficou conhecida como 
“Os Dezoito do Forte”, primeiro movimento militar armado que refletiu o desagrado com a política e a economia da época e esboçou 
a defesa de princípios modernizadores. Essas insatisfações não eram apenas dos tenentes, mas também se reproduziam nas classes 
operárias. 

No começo do século XX, grande parte da população era formada por operários, artesãos e desempregados que viviam em situação 
precária. A camada média e a classe operária sofriam com a carestia e o conseqüente aumento do custo de vida causado pela queda 
nas exportações de café e pelas constantes desvalorizações da moeda. A classe operária possuía algum grau de organização política 
e sindical: as greves haviam agitado as grandes cidades do país na década de 1910. O descontentamento com a situação econômica 
e política, favorável à elite do café de São Paulo e de Minas Gerais, era forte. 

O Movimento Tenentista foi uma oposição direta ao sistema oligárquico. Pela primeira vez acontecia um movimento armado em 
oposição ao governo, subjugado pelos interesses dos produtores e exportadores de café, que se mantinham com uma estrutura política 
corrompida, fundamentada no “coronelismo” e no controle sobre os “currais eleitorais”. Dentre outras questões reivindicadas, os 
tenentes defendiam reformas políticas moralizadoras no país. Era urgente diversificar a economia brasileira, aplicar recursos no 
desenvolvimento industrial, realizar reformas políticas, adotar o voto secreto nas eleições e criar uma justiça eleitoral.

O Tenentismo foi um movimento que, em parte, refletiu o estado de marginalização política da classe média e o ideal de salvação 
nacional da classe militar, que era influenciada pela ideologia positivista. 

Havia no Exército um alinhamento contra a posse do presidente eleito Artur Bernardes, representante das elites tradicionais 
criticado pelos militares. Antes da eleição, as tensões foram agravadas pela prisão, na Vila Militar, do Marechal Hermes da Fonseca, 
então presidente do Clube Militar, e pelas “falsas cartas” criticando os militares, publicadas na imprensa e atribuídas ao candidato 
à presidência Artur Bernardes. 

A Revolta do Forte de Copacabana começou no dia 2 de julho, mas o ápice do movimento ocorreu em 5 de julho de 1922. Era 
comandante do Forte o Capitão Euclides Hermes da Fonseca, filho do Marechal. 

O movimento se alastrou para a Escola Militar, na Praia Vermelha, e para o Forte do Vigia, no Leme. Os líderes do movimento 
contavam com adesões de outras unidades militares, o que não aconteceu. Apesar das críticas lançadas, a alta oficialidade manteve-
se fiel à ordem e não aderiu ao movimento, que acabou abortado nas outras guarnições.
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1922  Revolta do Forte de Copacabana  (“Os 18 do Forte”)
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Por ordem do governo, às 2 horas da madrugada de 5 de julho de 1922, uma Companhia de Infantaria do Batalhão Naval, com 
metralhadoras, guarneceu a defesa do Palácio do Catete contra um possível ataque procedente do Forte de Copacabana. Às 6 horas 
da manhã do mesmo dia, uma outra companhia do 3º Regimento de Infantaria do Exército, apoiada por uma Bateria de Artilharia, 
foi posta à disposição do Ministro da Guerra, estabelecendo posição defensiva no pátio do Quartel-General do Exército, na Praça da 
República.

O Palácio da Guerra e a Ilha das Cobras também foram alvos dos ataques dos revoltosos, que usaram a potente artilharia do Forte 
de Copacabana. Três praças do Batalhão Naval foram mortas nas posições que ocupavam.33

Durante toda a manhã do dia 5, o Forte de Copacabana sustentou fogo cerrado. Diversas casas, e até alvos distantes, foram 
atingidas na trajetória dos tiros, matando dezenas de pessoas. Eram 301 revolucionários – oficiais e civis voluntários – enfrentando 
as forças legalistas, representadas pelos batalhões do Exército e pelo Batalhão Naval. 

A certa altura do episódio, Euclides Hermes e Siqueira Campos sugeriram ao restante dos combatentes que abandonassem o 
Forte caso desejassem. Por estarem acuados, o Capitão Euclides Hermes saiu da fortaleza para negociar e acabou preso. Os 28 
que permaneceram decidiram “resistir até a morte”. A bandeira do Forte de Copacabana foi arriada e rasgada em pedaços pelos 
revoltosos, que em seguida saíram em marcha pela Avenida Atlântica, rumo ao Leme. 

Alguns acabaram se dispersando pelo caminho durante os tiroteios, e os 18 restantes transformaram-se num pelotão suicida. A 
morte de um cabo no asfalto, baleado pelas costas, fez com que os outros saltassem para a praia, travando combate com as forças 
legalistas. A despeito dos que tombaram mortos, os remanescentes seguiram em frente, mas apenas os tenentes Siqueira Campos e 
Eduardo Gomes sobreviveram à famosa marcha. 

Nesse episódio, mais conhecido como a Revolta dos Dezoito do Forte, morreram três Fuzileiros do Batalhão Naval.

O Regimento Naval

O Decreto no 16.717, de 24 de fevereiro de 1924, criou o Regimento Naval, constituído das companhias do Batalhão Naval e de outras 
novas, distribuídas em dois Batalhões de Infantaria e um Grupo de Artilharia. O efetivo foi aumentado para 1.500 homens. O mesmo 
diploma legal autorizava o governo a comissionar oficiais, o que motivou a promoção a segundos-tenentes dos primeiros-sargentos 
da corporação.

33 O Anfíbio: Revista do Corpo de Fuzileiros Navais. Edição Histórica: 1988. p.35.
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1924  Rebelião do Exército e da Força Pública de São Paulo

Dois anos após a revolta do Forte de Copacabana, uma sublevação teve seu início em São Paulo em julho de 1924. Era a segunda grande 
revolta tenentista do Brasil – a Revolução Paulista.

O Tenentismo, derrotado em 1922, continuou a se infiltrar nas guarnições militares de vários estados. Mais uma vez, o movimento, que 
deveria ser de caráter nacional, permaneceu limitado a alguns focos, notadamente na cidade de São Paulo, o de maior importância.

O movimento foi deflagrado em São Paulo em 5 de julho de 1924, por iniciativa de jovens oficiais do Exército contrários ao domínio das 
oligarquias e a favor de mudanças sociais e políticas, como a instituição do voto secreto. Seu líder foi o general reformado Isidoro Dias 
Lopes, apoiado pelo grupo de jovens oficiais do Exército e pela Força Pública Estadual (Polícia Militar). 

No mesmo dia, seguiu para Santos, com a missão de bloquear o porto e manter as comunicações com a Capital da República, uma Força 
Naval34 composta de dois destacamentos do Regimento Naval, sendo um de infantaria e outro de artilharia; uma bateria de canhões sobre 
rodas de 75mm; e um destacamento de 470 marinheiros. 

A tropa desembarcou do Encouraçado Minas Gerais em direção à Serra de Cubatão. Ao chegarem ao Monumento do Ipiranga, foram 
recebidos a tiros pelos rebeldes; entretanto, continuaram a marcha para a capital de São Paulo, que esteve em poder dos revoltosos de 5 a 
27 de julho de 1924.

 Na revolução no Estado de São Paulo, os destacamentos de infantaria e artilharia do Regimento Naval operaram juntamente com 
as forças do Exército, tomando parte em todas as operações na defesa das instituições legais, tendo ação destacada até a retirada dos 
rebeldes.

Na capital paulista, os revolucionários tomaram o poder. As forças do governo bombardearam a cidade, fazendo muitos mortos e feridos, 
inclusive civis. Os revoltosos conseguiram adesões no interior e em outros estados. Pressionado pelas Forças Legalistas que chegavam de 
todo o país, o General Isidoro abandonou a cidade no dia 18 de julho. A luta prosseguiu no interior até o dia 27; foi decretado o Estado de 
Sítio. Com a vitória das forças legalistas, os revolucionários escaparam em 28 de julho e formaram a Divisão Miguel Costa, que rumou para 
o Mato Grosso e depois para o Paraná, juntando-se aos revoltosos do Rio Grande do Sul, onde constituíram a Coluna Prestes.

A revolta ocorreu em datas diferentes em diversos estados, o que permitiu ao Governo Federal, sob a presidência de Artur Bernardes, 
combater separadamente os focos isolados. Em Sergipe, o Batalhão de Caçadores revoltou-se em julho e dominou a capital até 2 de agosto, 
quando foi vencido pelas tropas legalistas vindas de Alagoas. Em Belém do Pará, o levante foi logo dominado. No Amazonas, o Batalhão de 
Caçadores tomou o poder em 23 de julho e nele se manteve por cinco meses. No Rio de Janeiro, em 1924 e 1925 ocorreram várias tentativas 
de levante mal sucedidas. Em 29 de outubro, revoltaram-se os militares das cidades gaúchas de Uruguaiana, São Borja e Santo Ângelo. 
Entre seus líderes, estavam os oficiais Siqueira Campos, Luís Carlos Prestes e Juarez Távora. Os combates duraram até janeiro de 1925.

 Esse segundo Movimento Tenentista só terminou no governo do Presidente Washington Luís. Por ordem do Governo da República, 
foram entregues dois canhões de 75mm do Batalhão de Fuzileiros que operaram durante a revolução, a fim de serem recolhidos ao museu 
da corporação como recordação histórica.35

34 MARTINS, Hélio Leôncio. A Marinha Brasileira no período entre as Guerras (1918-1942). In: História Naval Brasileira. v.5. t.II. p.123.
35 MARQUES, Antero José. Livro Histórico do Corpo de Fuzileiros Navais. Rio de Janeiro: Imprensa Naval. ed.2. pp.72-73.	
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1925 - 1927  Coluna Prestes

Embora contassem com a opinião pública paulista, as tropas revolucionárias foram reprimidas e vencidas pelas forças do 
governo. 

Os vencidos, oriundos da rebelião do Exército e da Força Pública, formaram a Divisão Miguel Costa e abandonaram São Paulo em 
28 de julho, rumando para Mato Grosso e depois para o Paraná, descendo até Foz do Iguaçu, onde aguardaram para fazer junção com 
as forças separatistas do Exército no Rio Grande do Sul. 

No Rio Grande do Sul, Luís Carlos Prestes, Capitão de Engenharia que havia se revoltado em Santo Ângelo, recebeu apoio e levantou 
algumas unidades militares no interior do Estado. Mas o movimento rebelde do Rio Grande do Sul e do oeste do Paraná começava 
a perder força diante da ação das forças governamentais. Em fins de novembro, restavam apenas alguns elementos comandados por 
Carlos Prestes, que então formou uma coluna armada. Essa coluna se dirigiu para o norte, a fim de se juntar aos revoltosos vindos de 
São Paulo, sob a chefia do oficial da Força Pública paulista, Miguel da Costa. À vista das poucas possibilidades de êxito que teriam 
se continuassem a operar no Sul, decidiram prosseguir para o Norte, sob o comando de Miguel Costa. 

Saindo das barrancas do rio Paraná em 1924, a coluna revolucionária percorreu 25 mil quilômetros pelos sertões brasileiros. 
Durante dois anos e meio de marcha e de contínuos combates, seus componentes atravessaram o Brasil de sul a norte, alcançando o 
Piauí e o Maranhão, na expectativa de contribuir para a deposição do regime que condenavam. 

A Marinha participou, em pequena escala, da perseguição à Coluna Prestes. Por ordem ministerial, um destacamento de Fuzileiros 
Navais, com seis grupos de combate e uma seção de comando, embarcou em estrada de ferro no dia 5 de fevereiro de 1927 rumo a 
Porto Esperança, no Mato Grosso do Sul. Dali, seguiram pelo rio Paraguai para o Arsenal de Marinha de Ladário, próximo à cidade 
de Corumbá. 

Em 7 de março, a bordo do navio mercante Rio Paraguai, a força deslocou-se para a fronteira boliviana. A missão do destacamento 
de Fuzileiros Navais era apoiar o Exército na cobertura da área e no bloqueio à coluna revolucionária. No dia 16 de março, os fuzileiros 
já haviam ocupado a posição determinada. Em maio, tendo os revolucionários marchado para o norte, o destacamento recebeu ordem 
de regresso.36

O presidente Artur Bernardes (1922-1926) governou o Brasil durante a vigência do Estado de Sítio, justificado em razão das 
revoltas tenentistas. 

Somente nos primeiros meses do governo de Washington Luís (1926-1930), a coluna revolucionária foi dissolvida, tendo seus 
remanescentes, inclusive Luiz Carlos Prestes, se embrenhado na Bolívia. 

36 MARTINS, Hélio Leôncio. A Marinha Brasileira no Período Entre as Guerras (1918-1942). In: História Naval Brasileira. v.5. t.II. pp.124-125.
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1930 Revolução de 30
  
A Revolução de 1930 foi o final de um processo que rompeu o predomínio da tradicional política do café-com-leite das oligarquias 

de Minas Gerais e de São Paulo, que se revezavam no poder federal. O regime agro-exportador mantido pelos governos oligárquicos 
trazia graves oscilações para a economia brasileira. 

O sistema capitalista estava em crise, efeito do colapso da Bolsa de Nova York, em 1929. A crise se alastrara pela Europa, e acabou 
atingindo e enfraquecendo o Estado de São Paulo, tradicional fornecedor de café aos países atingidos pela grande depressão.

A situação política do País não era boa, e a revolução desencadeada em outubro de 1930 emergiu do Tenentismo, de 1922. A 
oficialidade mais jovem, que alcançara prestígio político, distinguia uma série de deficiências no regime, insurgindo-se contra a farsa 
da representação popular, as fraudes nas eleições e, sobretudo, a corrupção. Faltava uma efetiva política social para as camadas 
populares e um zelo maior para os setores sociais emergentes: os militares e as classes média e operária. As tensões políticas se 
avivaram quando do processo sucessório à Presidência da República; nesse contexto, a crise das oligarquias funcionou como um 
estopim para a revolução. 

Com o impacto da crise de 1929, o Presidente Washington Luís resolveu apoiar a candidatura de seu conterrâneo Júlio Prestes. 
Insatisfeito com a medida, um grupo de oligarquias dissidentes – de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraíba – criou uma chapa 
eleitoral de oposição conhecida como Aliança Liberal, encabeçada pelo gaúcho Getúlio Vargas. A Aliança prometia um conjunto de 
medidas reformistas, como a instituição do voto secreto, o estabelecimento de uma legislação trabalhista, o desenvolvimento da 
indústria nacional e uma nova constituição para o país. 

Sob um clima de desconfiança e tensão, realizaram-se as eleições, e o resultado foi favorável ao candidato paulista Júlio Prestes 
à presidência. As forças de oposição agruparam-se em torno de Getúlio Vargas, e um possível golpe armado foi cogitado. Com o 
assassinato do liberal João Pessoa, que seria o vice de Getúlio, no dia 26 de julho de 1930, o movimento oposicionista articulou a 
derrubada do governo oligárquico com o auxílio de setores militares. 

O Quartel-General de Porto Alegre foi tomado no dia 3 de outubro de 1930, enquanto eclodia a revolução em Minas Gerais e na 
Paraíba. Rapidamente, o Norte e o Nordeste do país foram dominados pelos revolucionários. Depois de enfrentar pequena resistência 
no Rio Grande do Sul, Getúlio Vargas e seus aliados encaminharam-se para Santa Catarina e Paraná.

O Regimento de Fuzileiros Navais, por ordem do governo, foi posto à disposição do Ministro da Guerra, a fim de cooperar com 
as forças do Exército durante a Revolução. 

Duas companhias de Fuzileiros Navais foram designadas para desembarcar nas cidades de São Francisco do Sul e Joinville, em 
Santa Catarina, onde se incorporaram ao destacamento do Exército, reforçando as tropas legalistas que fariam frente à coluna 
revoltosa gaúcha, que se deslocava rumo a São Paulo. Em 8 de outubro de 1930, a Coluna Revolucionária travou combate com as 
Forças Legalistas. Os revoltosos retrocederam após algumas horas de luta, mas eram superiores numericamente, o que fez a situação 
se inverter.
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Os fuzileiros combateram, ora sofrendo baixas e perdas, ora sendo aprisionados. Entrementes, um grupo de generais e almirantes, 
sediados no Rio de Janeiro, resolveu intervir: depuseram o Presidente Washington Luís, formando uma Junta Pacificadora para 
governar o país e evitar as conseqüências de uma guerra civil, e aderiram à Revolução, admitindo a liderança de Getúlio Vargas.

Os Fuzileiros Navais que restaram das duas companhias foram libertados e distribuídos em diversas unidades do Exército, sendo 
incorporados aos Voluntários do Paraná. Marcharam, então, com a revolução praticamente vitoriosa, para São Paulo. Um mausoléu, 
na cidade de São Francisco do Sul, em Santa Catarina, presta homenagem aos dezenove Fuzileiros Navais mortos em combate.

Um Batalhão de Infantaria de Fuzileiros Navais com metralhadoras seguiu para o Estado de São Paulo, onde ficou aquartelado 
com a Força Militar do Estado. Outro Batalhão de Infantaria com metralhadoras e uma Bateria de Artilharia incorporaram-se ao 
destacamento da cidade de Campos. O maior efetivo da tropa que operava na cidade era o do Regimento Naval. No dia 24 de outubro, 
o Regimento de Fuzileiros Navais aderiu à Revolução, tendo havido, durante o dia e a noite, grandes manifestações da população e 
das autoridades da cidade de Campos. O mesmo se verificou no Rio de Janeiro, por ocasião da formatura da parada do dia 30 do 
mesmo mês.37

No dia 31 de outubro de 1930, a Junta Pacificadora entregou o governo do país a Getúlio Vargas, chefe civil do movimento.
A Revolução de 1930 caracterizou-se como o movimento social com apoio militar que deu início à chamada “Era Vargas”. Getúlio 

Vargas assumiu provisoriamente o governo da República; no entanto, permaneceu por quinze anos ininterruptos no poder. 

Corpo de Fuzileiros Navais em 1932

Em 29 de fevereiro de 1932, por meio do Decreto no 21.106, foi criado o Corpo de Fuzileiros Navais, a partir do efetivo do Regimento 
Naval. Foi organizado de forma a se adaptar às finalidades e ao meio naval com um quadro próprio de oficiais.

Por definição do seu regulamento, o Corpo de Fuzileiros Navais é “uma força de que dispõe a Marinha de Guerra para operar com 
as Forças Navais e demais Forças Armadas do país em operações de caráter naval, com a responsabilidade principal no desenvolvimento da 
doutrina, da técnica e do material de operações anfíbias”.38 

Outro Decreto de 1932, o de no 21.632, aprovou o Regulamento para o Corpo de Fuzileiros Navais, fixando o efetivo da instituição 
em 2.594 Fuzileiros Navais e listando como uma de suas finalidades a de efetuar operações de desembarque.39

No ano de 1932, também foram criadas Companhias Regionais em Ladário, no Mato Grosso do Sul, e em Belém, no Pará, iniciando 
o desdobramento do Corpo de Fuzileiros Navais em unidades fora de sua sede, a Fortaleza de São José, no Rio de Janeiro.  

37 MARQUES, Antero José. Livro Histórico do Corpo de Fuzileiros Navais. Rio de Janeiro: Imprensa Naval. ed.2. p.74.
38 CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS. Combatentes Anfíbios do Brasil. Rio de Janeiro: Action Editora, 2008. p.48
39 Idem, p.28
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1932  Revolução Constitucionalista de São Paulo

O tempo passava e o presidente provisório Getúlio Vargas não promulgava a esperada nova Constituição Brasileira. 
O Estado de São Paulo foi o que melhor canalizou e organizou a agitação em torno da causa da Constituição. O interventor 

nomeado do Estado não agradava aos paulistas, o que gerou uma intensa propaganda contra o Governo Federal e a cobrança para a 
convocação de uma Constituinte. 

A onda de descontentamento e agitação prosseguiu, e, em 9 de julho de 1932, após uma série de distúrbios civis, as unidades 
do Exército em território paulista e a Força Pública do Estado iniciaram a revolução em torno da causa da Constituição. Os civis – 
particularmente os estudantes das escolas superiores – formaram diversos batalhões patrióticos por meio de recrutamento voluntário. 
Foi formada uma Frente Única.

As fábricas e a Escola Politécnica de São Paulo passaram a desenvolver e fabricar equipamentos, armamento e munição para suprir 
as deficiências bélicas dos revoltosos durante os conflitos.

Um destacamento do Corpo de Fuzileiros Navais desembarcou na cidade de Paraty (RJ) e dirigiu-se numa marcha histórica para a 
cidade de Cunha (SP) – flanco direito das forças rebeldes, que representava seu melhor setor, – na tentativa de barrar o avanço das 
tropas rebeldes que rumavam para a cidade de Guaratinguetá. Os fuzileiros combateram os revolucionários que dominavam a cidade 
de Cunha e outros pontos das serras de Paraty e da Bocaina. Outros destacamentos do CFN cooperavam nas operações a bordo dos 
navios da Esquadra que bloqueavam os portos do Estado de São Paulo. No confronto entre a tropa da Marinha e as forças paulistas, 
um Fuzileiro Naval foi morto nas imediações da usina elétrica da cidade de Cunha.

Para reprimir a rebelião, Vargas enfrentou sérias dificuldades devido ao débil apoio que tinha no seio da cúpula do Exército. Sem a 
adesão dos demais estados da federação e isolados na revolta, os paulistas foram derrotados em três meses de combate, que colocou 
frente a frente as forças rebeldes e as legalistas.

Em outubro de 1932, a revolta foi esmagada e os paulistas se renderam. Prisões, cassações e deportações se seguiram à capitulação. 
Estatísticas oficiais apontam 830 mortos. Estima-se que centenas de pessoas morreram sem constar nos registros oficiais.40

As conseqüências da Revolução Constitucionalista de São Paulo foram imediatas, uma vez que o Governo Federal apressou-se para 
realizar eleições para a Assembléia Constituinte.

Eleita em maio de 1933, a Assembléia Constituinte promulgou a terceira Constituição do Brasil, a segunda da República, no dia 
16 de julho de 1934. A grande inovação dessa Constituição foi a legislação referente ao trabalho. No entanto, a Constituição de 1934 
vigorou pouco, porque um ano depois foi decretado Estado de Sítio e, conseqüentemente, seus efeitos foram anulados.

40 SOUZA, Marcelo da Cunha e. O Batalhão de Marinha na Operação de Guerra em Cunha 1932. In: O Anfíbio: Revista do Corpo de Fuzileiros Navais.1994. n.14. pp.32-33.
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1935  Intentona Comunista

Intentona foi o nome usado para designar o levante militar deflagrado pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB) em 1935, tendo 
como objetivo a tomada do poder. O movimento sedicioso era de caráter ideológico, centrado no Partido Comunista Brasileiro e na 
Aliança Nacional Libertadora (ANL), e almejava instalar um governo revolucionário sob a chefia de Luís Carlos Prestes. 

O PCB, fundado em 1922, compartilhava das lutas e das organizações dos trabalhadores no país, mas o esquema repressivo do 
governo contra lideranças operárias e sindicatos o colocou na ilegalidade, condição em que passaria a maior parte de sua existência. Em 
1927, os líderes comunistas mudaram sua estratégia, fundando uma frente única, conhecida como Bloco Operário Camponês (BOC). 

O término da Revolução de 1930 e a posse de Getúlio Vargas coincidiram com a ascensão de regimes políticos radicais em outros 
países, de esquerda e de direita, que impediram o desenvolvimento de doutrinas liberais.

 A questão social no Brasil estimulou a absorção dessas ideologias antagônicas, que se corporificaram em duas organizações políticas: 
a Aliança Nacional Libertadora (ANL) e a Ação Integralista Brasileira (AIB), a primeira com tendência comunista e a outra, fascista. 

A ANL surgiu firmada na trilogia “Terra, Pão e Liberdade” como uma frente ampla, radical, de setores da esquerda: sindicalistas, 
liberais, setores da classe média preocupados com o combate ao fascismo. Porém, o movimento era uma plataforma para a implantação 
do regime comunista no Brasil. Prestes tornou-se presidente de honra da ANL.

Paralelamente, a insatisfação da jovem oficialidade nos quartéis com a deterioração salarial encontrava eco entre alguns oficiais 
superiores. Qualquer aumento dependia do Ministro da Fazenda, que declarava não haver dinheiro para um eventual reajuste. Um 
projeto transitava em “banho-maria” na Câmara Federal, enquanto a crise se agravava.

Trocas de comandantes militares determinadas por Vargas minaram a disciplina e aumentaram a tensão reinante, facilitando a 
ação dos conspiradores, sobretudo no Rio de Janeiro. Prestes havia se transferido para o Brasil, permanecendo em lugar ignorado, 
todavia lançando ordens e manifestos, mantendo o comando da atuação comunista.

Foi nessa conjuntura que a conspiração comunista avançou para os levantes de novembro de 1935. O Presidente da República, Getúlio 
Vargas, mantinha-se a par da situação através do Serviço de Inteligência e de agentes infiltrados no movimento. Pelas informações, os 
levantes deveriam ocorrer, simultaneamente, na madrugada de 27 de novembro em vários pontos do país. Mas a eclosão do levante se 
deu precipitadamente no Rio Grande do Norte e depois em Pernambuco, nas cidades de Natal e Recife, respectivamente.

Em Natal, o movimento iniciou-se em 23 de novembro de 1935, quando sargentos, cabos e soldados tomaram o 21º Batalhão 
de Caçadores e instalaram um Comitê Popular Revolucionário. A ordem foi restabelecida quatro dias depois, quando as tropas do 
Exército e das polícias dos estados vizinhos tomaram o quartel dos revoltosos. Já em Recife, o levante eclodiu no dia 24, sendo 
dominado em apenas um dia, com saldo de cem mortos entre os sublevados.

Em função dessa antecipação inesperada, os chefes do movimento apressaram a mobilização no Rio de Janeiro. O 3º Regimento 
de Infantaria, sediado na Fortaleza da Praia Vermelha, e a Escola de Aviação, no Campo dos Afonsos, foram os cenários da revolta 
na madrugada do dia 27. 
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“Na Escola de Aviação assaltaram o quartel de madrugada e dominaram a unidade, sendo vários oficiais assassinados ainda 
dormindo. Em seguida, os rebeldes passaram a atacar o 1º Regimento de Aviação, que reagiu ao atentado (...). 
No 3º Regimento de Infantaria, na Praia Vermelha, os rebeldes conseguiram, após violenta e mortífera refrega no interior do 
quartel, dominar quase totalmente a unidade. Ao amanhecer, restava apenas um núcleo de resistência legalista, situado no Pavilhão 
do Comando. Nas últimas horas da madrugada, acionados diretamente pelo comandante da 1ª Região, General Eurico Gaspar 
Dutra, o Batalhão de Guardas e o 1º Grupo de Obuses tomaram posição nas proximidades do aquartelamento rebelado e iniciaram 
o bombardeio. Finalmente, às 13h30, bandeiras brancas improvisadas foram agitadas nas janelas do edifício parcialmente destruído. 
Era a rendição. Presos, os insurretos apresentaram-se na praça em um compacto grupo. Muitos rebeldes adotaram uma atitude de 
zombaria, sorrindo cinicamente, em franco desrespeito àqueles que, naquele mesmo local, pouco tempo antes, haviam tombado 
em luta inglória.(...) 41”

Os insurretos foram completamente dominados em menos de dez horas. No balanço geral de todo o país, os acontecimentos de 
Natal, Recife e Rio de Janeiro totalizaram 28 militares legalistas mortos.

Os rebeldes foram vencidos pelas artilharias do Exército e da Marinha, tendo o Governo Federal contado com a lealdade das 
Forças Armadas. O Corpo de Fuzileiros Navais passou muitos dias de prontidão rigorosa. Na noite em que foi desencadeada a Intentona 
Comunista, os Fuzileiros Navais desceram para o Ministério da Marinha, conduzindo sua artilharia e demais apetrechos bélicos. 42

Ao fim do episódio, militares suspeitos de envolvimento no levante ficaram detidos em alojamentos da Hospedaria de Imigrantes 
da Ilha das Flores. Esses alojamentos estiveram sob a guarda dos Fuzileiros Navais. 43

Estado Novo

Em novembro de 1937, o Presidente Getúlio Vargas impôs um novo regime ao Brasil, mais notabilizado pelo nome de Estado Novo. 
Ao mesmo tempo em que a campanha presidencial era preparada, Getúlio Vargas planejava um golpe de estado. A primeira parte do 
golpe foi a decretação de um Estado de Guerra, sob o pretexto da existência de um plano – o Plano Cohen – para implantação do 
comunismo no Brasil. 

Após dissolver o Congresso, Vargas promulgou uma nova Constituição e passou a legislar através de decretos sobre as matérias 
de competência legislativa da União. A Constituição de 1937 estabelecia teórica e praticamente uma ditadura. As justificativas 
apresentadas para ato tão agressivo foram a crise mundial e a Constituição de 1934, que “expunha as instituições criadas por ela à investida 

41 CARVALHO, Ferdinando de (General). Lembrai-vos de 35! Rio de Janeiro: BIBLIEX, 1981.
42 SILVA, Manoel Caetano da. Histórias de Fuzileiros Navais Brasileiros: subsídios para a História do Corpo de Fuzileiros Navais. Rio de Janeiro: Folha Carioca Editora, 1961. p.92.	
43 MORAIS, Fernando. Olga. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. ed.17. p.170.
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de seus inimigos, com o agravante de enfraquecer e amenizar o poder público”.44  Esse novo regime teve o apoio das Forças Armadas.
Por outro lado, o mundo estava sendo impelido pela propaganda política alemã, que apregoava o nazismo como a única opção 

salvadora contra a escalada comunista. No Brasil, essa idéia havia encontrado ressonância na Ação Integralista Brasileira (AIB). A 
relação entre Vargas e os integralistas era boa antes do golpe de 10 de novembro de 1937, que pegou de surpresa integrantes do 
partido. Mais surpresos ficaram, alguns meses depois, quando foram declarados extintos todos os partidos políticos do Brasil, 
inclusive a AIB.

1938  Levante Integralista

A Ação Integralista Brasileira (AIB) foi um movimento que defendia um Estado autoritário e nacionalista que promovesse a “regeneração 
nacional”, e se consolidou sob a égide da religião, da nacionalidade e da estrutura familiar. Os integrantes usavam camisas verdes, 
ostentavam o símbolo Sigma e o lema “Deus, Pátria e Família”, o que atraiu elementos da Igreja Católica, das Forças Armadas e dos 
meios mais conservadores.

A AIB pregava um regime forte, um Estado Integral, substituindo a representação popular por corporações sindicais, estudantis e 
militares. Defendia a estatização das riquezas nacionais e, nos demais casos, assumia a defesa intransigente da propriedade privada. 
Pregava a idéia de que o governo deveria ser entregue às “elites esclarecidas”, isto é, aos que comungavam com suas opiniões. Não 
descartava o uso da força em substituição ao convencimento.

A primeira tentativa da Levante Integralista foi na Escola Naval, com o aprisionamento de oficiais estranhos à causa na noite de 10 
para 11 de março de 1938. Oficiais Integralistas da Marinha45 se ofereceram para acompanhá-los, ao receberem o comunicado de que 
o movimento havia sido marcado para aquela noite e tomarem conhecimento de que quase a totalidade da turma de Guardas-Marinha 
iria tentar regressar à sede da Escola Naval, na Ilha das Enxadas, a fim de pegar algum armamento para um numeroso grupo de civis 
espalhados pelo cais do porto e adjacências.

Assim que chegaram, juntamente com elementos do Curso de Educação Física, que funcionava na mesma Ilha, aprisionaram os 
oficiais estranhos à causa, neutralizaram a ação da guarda dos Fuzileiros Navais e recolheram quarenta fuzis e quatro cunhetes de 
munição, embarcando-os na lancha. Ao tomarem conhecimento, por meio de um telefonema, de que a ordem era falsa, tiveram tempo 
de desfazer tudo, mas os fatos foram trazidos à tona pelo Oficial de Serviço do Corpo de Fuzileiros Navais, que na ocasião havia sido 
aprisionado. Os elementos envolvidos foram prontamente presos.

44 CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS. Combatentes Anfíbios do Brasil. Rio de Janeiro: Action Editora, 1998. p.48.
45 No Levante de 11 de Março de 1938, quando foi ocupada a Escola Naval, na Ilha das Enxadas, por um grupo de oficiais integralistas da Marinha, destacou-se o Tenente (depois Almi-
rante) Jatyr de Carvalho Serejo. Posteriormente, o mesmo declarou que “70% dos homens de nossa Marinha de Guerra eram integralistas, e outros 10% eram ardorosos simpatizantes”. 
CARNEIRO, Glauco. História das revoluções brasileiras. Rio de Janeiro: Record, 1989. ed.2. pp.362-363.	
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1938  Levante Integralista

Outro levante, com conseqüências mais graves, foi 
efetivado na madrugada do dia 11 de maio de 1938. A 
ação dos integralistas foi desencadeada, a um só tempo, 
contra: o Palácio Guanabara; o Ministério da Marinha; as 
residências oficiais dos Chefes do Estado-Maior da Armada 
e do Exército, e ainda do Chefe de Gabinete do Ministro 
da Guerra; o cruzador Bahia; o tender Ceará e a Ilha do 
Boqueirão. 

Ocorreram outros atentados revoltosos na Escola de 
Aviação e na Escola de Educação Física da Marinha. A pronta 
reação das forças fiéis ao governo anulou praticamente 
todas as tentativas dos integralistas. Entretanto, no Palácio 
Guanabara e no Ministério da Marinha houve maior 
dificuldade para controlar a situação.

Segundo o depoimento de um Soldado Fuzileiro Naval 
integralista46, que participou da ação contra o Palácio 
Guanabara, o grupo revoltoso era composto de 25 homens. 
Todos vestiam fardas de Fuzileiros Navais e Marinheiros, 
e sob as túnicas usavam camisas verdes. O choque inicial 
com a guarda foi favorável aos integralistas, sendo morto 
o Fuzileiro Naval Manoel Constantino dos Santos, da 
Guarda do Palácio, e feridos alguns outros que tentaram 
reagir à ação de surpresa. Depois de cerrado tiroteio com 
os integralistas, a situação foi dominada. O atentado 
contra o Chefe do Governo era um passo decisivo no plano 
revolucionário para a tomada do poder. 

O prédio do Ministério da Marinha foi tomado, certamente 
com o propósito de barrar o eventual deslocamento de 
tropas do Corpo de Fuzileiros Navais em defesa do governo. 

Na primeira hora da madrugada, deu-se o ataque à 
guarda, sendo morto um Cabo Fuzileiro Naval. O edifício foi 
facilmente conquistado e logo os revoltosos guarneceram 

46 O Anfíbio: Revista do Corpo de Fuzileiros Navais. Edição Histórica: 1988. p.42.



 103Os Fuzileiros Navais na História do Brasil

Período de 1908-1958

as metralhadoras pesadas do terraço. Um comunicado foi feito por telefone ao Quartel-General da Fortaleza de São José da Ilha das 
Cobras, segundo o qual seria inútil qualquer tentativa de transpor a ponte que liga a ilha ao continente.

O 2º Batalhão recebeu ordem de avançar até o Ministério e assaltar o prédio. O Destacamento de Fuzileiros bombardeou os rebeldes 
localizados na ponte Arnaldo Luz e avançou até o prédio do Ministério. O comando da tropa contava com o apoio de uma seção de 
canhões 75mm Armstrong que passou a alvejar o edifício em poder dos integralistas, dando cobertura à tropa que progredia, a duras 
penas, com inúmeras baixas causadas pelo fogo das metralhadoras posicionadas no terraço. A luta foi renhida e, ao amanhecer, os 
Fuzileiros Navais lançaram-se ao assalto à baioneta.47

O prédio do Ministério da Marinha foi reconquistado, mas o edifício teve sua fachada praticamente destruída, além de danos 
consideráveis em seu interior.

Sete Fuzileiros Navais tombaram em combate no cumprimento do dever, e seus restos mortais encontram-se em um mausoléu no 
Cemitério de São João Batista, no Rio de Janeiro.

A pronta reação das forças fiéis ao governo anulou praticamente todas as tentativas dos integralistas. A ação legalista do Corpo de 
Fuzileiros Navais foi alvo de elogio consignado pelo Ministro da Marinha e mereceu calorosas referências da imprensa brasileira.48 

1939 - 1945  Segunda Guerra Mundial 

A Segunda Guerra Mundial eclodiu em 1939, mas o Brasil, inicialmente, manteve-se neutro. Apenas em 28 de janeiro de 1942 o 
Brasil rompeu relações diplomáticas e comerciais com a Alemanha, a Itália e o Japão, como resultado das deliberações acordadas na 
II Reunião de Consulta dos Chanceleres Americanos, realizada no Rio de Janeiro.

Decididos a impedir remessas de alimento e matérias-primas para os Estados Unidos e a Inglaterra, os nazistas, sem nenhuma 
declaração formal de guerra, atacaram sem aviso, entre 15 e 19 agosto de 1942, seis navios de cabotagem brasileiros: Baependi, 
Itagiba, Araraquara, Aníbal Benévolo, Arara e Jacira. A agressão agitou a opinião pública nacional, pois esse ataque em massa causou a 
morte de civis e militares, cerca de 600 vítimas, além de perdas materiais. 

O torpedeamento de navios mercantes brasileiros obrigou o governo a abandonar a neutralidade que vinha mantendo na guerra. O 
Brasil reconheceu o Estado de Beligerância em 22 de agosto de 1942 – estava declarado o Estado de Guerra. No dia 31 do mesmo mês, 
o governo criou os Comandos do Norte, do Nordeste, do Leste, do Centro e do Sul, com ampla jurisdição sobre as áreas litorâneas 
de suas respectivas zonas. 

A Marinha do Brasil atuou com eficiência durante todo o conflito, realizando comboios de importância fundamental para as 
Forças Aliadas nas rotas mercantes do Atlântico Sul, protegendo os navios que levavam materiais estratégicos.

47 O Anfíbio: Revista do Corpo de Fuzileiros Navais. Edição Histórica: 1998. pp.41-43
48 Idem.
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Adotou-se, logo no início das hostilidades, uma providência de grande alcance: foi instalado um Destacamento de Fuzileiros 
Navais na Ilha da Trindade para defesa contra um possível estabelecimento de base de submarinos inimigos. Ainda no período da 
guerra, foram criadas companhias regionais ao longo da costa, que mais tarde se transformaram nos Grupamentos de Fuzileiros 
Navais de Natal, de Salvador e de Recife. 

Em 1944, foi enviado à Itália um contingente de soldados que formaram a Força Expedicionária Brasileira (FEB), os quais se 
dirigiram para o norte da Itália e mantiveram a ofensiva aliada entre os rios Arno e Pó. Foram obtidas várias vitórias contra as tropas 
fascistas, destacando-se as batalhas de Monte Castelo e Montese.

Realizando comboios de mais de três mil navios mercantes, a Marinha do Brasil atuou durante todo o conflito, merecendo, pela 
excelência de seu desempenho, a admiração e o respeito de todos que dele tiveram conhecimento.

No rol de unidades navais brasileiras sacrificadas na campanha está o navio-auxiliar Vital de Oliveira. Torpedeado na noite de 19 
de julho de 1944, naufragou, levando para o fundo do Atlântico 93 Marinheiros e seis dos quatorze Fuzileiros Navais que integravam 
sua guarnição. Também o cruzador Bahia foi a pique, causando a morte de 331 Marinheiros, sendo quatro deles norte-americanos, 
além de cinco fuzileiros.49 No total, morreram onze Fuzileiros Navais.

No dia 8 de maio de 1945, os nazistas capitularam – foi o Dia da Vitória dos Aliados.50

Mudanças no CFN entre 1940 e 1960

Em setembro de 1940, foi assinado o Decreto no 6.207, que aprovou um novo regulamento e instituiu o posto de Contra-Almirante 
Fuzileiro Naval para o Comando-Geral do CFN e o posto de Guarda-Marinha Fuzileiro Naval. Em 1943, a Escola Naval iniciou um 
curso regular, com duração e currículos próprios, destinado aos Aspirantes Fuzileiros Navais.51

Em 1955, foi estabelecida mais uma Companhia Regional, com sede em Uruguaiana, no Rio Grande do Sul, efetivando o 
destacamento que para lá havia sido enviado em 1948. A Companhia de Recife foi transformada no 3° Batalhão Regional.

Em 28 de dezembro de 1955, foi inaugurado o Centro de Instrução da Ilha do Governador, para onde foram deslocados todos 
os cursos de oficiais e praças. Criou-se um ambiente de estudo para o desenvolvimento de técnicas e meios específicos de uma 
Força Anfíbia, cujo emprego ficara consagrado nas ações da Segunda Guerra Mundial.52 A Marinha do Brasil estabeleceu um forte 
relacionamento com a Marinha dos Estados Unidos, facilitando a participação de oficiais Fuzileiros Navais nos cursos do USMC 
(United States Marine Corps), o Corpo de Fuzileiros Navais dos Estados Unidos.

A criação da Força de Fuzileiros da Esquadra (FFE) se fazia necessária, e foi efetivada por meio do Decreto no 40.862, de 6 de 
fevereiro de 1957. 
49 História Naval Brasileira. v.5. t..II. p.413.
50 O Anfíbio: Revista do Corpo de Fuzileiros Navais. Edição Histórica: 1988. p.45.
51 CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS. Combatentes Anfíbios do Brasil. Rio de Janeiro: Action Editora, 2008. p.29.
52 Idem, p.51
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Na década de 1960, o 1º Batalhão de Infantaria recebeu a denominação de Batalhão Riachuelo, e foram criados também os Batalhões 
Humaitá e Paissandu, respectivamente o 2º e o 3º Batalhão de Infantaria de Fuzileiros Navais, delineando, assim, a Divisão Anfíbia 
atual. A FFE ficou, portanto, constituída pela Divisão Anfíbia, com três Batalhões de Infantaria e Unidades de Apoio ao Combate; e 
pela Tropa de Reforço, de caráter logístico, que provê meios para o apoio ao combate e o apoio de serviços ao combate.53

 

53 Idem	
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Antecedentes históricos da década de 1960

No início de 1945, o Presidente Getúlio Vargas promulgou uma Lei Constitucional que fixava o prazo de noventa dias para que fossem 
marcadas as eleições no país e determinava a elaboração de uma lei eleitoral. No entanto, ações empreendidas pelo governo brasileiro 
desde o ano anterior apontavam tanto para a possibilidade de manutenção do Estado Novo quanto para a candidatura de Vargas à 
Presidência da República. 

Nesse contexto, desponta o chamado Movimento Queremista, que, apoiado pelos comunistas, defendia a permanência de Getúlio 
Vargas no poder e a convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte, tendo à frente o próprio Presidente. Em seguida, no início 
do mês de outubro, Vargas resolveu assinar um decreto que alterava, em parte, a referida Lei Constitucional, antecipando as eleições 
estaduais para a mesma data da eleição para presidente. 

Tudo isso levou as forças políticas de oposição a se articularem, resultando na deposição do presidente Getúlio Vargas em 29 de 
outubro de 1945. O recém-promulgado decreto foi revogado, ficando também estabelecida a convocação de uma Constituinte.

Durante a eleição presidencial de 1945, o candidato do Partido Social Democrático (PSD), General Eurico Gaspar Dutra, foi o 
vencedor, tendo contado inclusive com o apoio de Vargas. No ano seguinte, uma nova Constituição foi promulgada, restaurando a 
democracia representativa no país.

Na eleição seguinte, realizada em 1950, Getúlio Vargas tornou-se o candidato vitorioso pelo PSD. No seu novo governo, as tensões 
sociais e políticas ampliaram-se, com a radicalização entre o governo e a oposição. A renúncia do Presidente foi exigida para evitar uma 
possível guerra civil no país. A crise terminou com o suicídio de Vargas, e, nos dezesseis meses seguintes, a nação teve três presidentes.

Em 1956, tomou posse o novo presidente eleito, Juscelino Kubitschek, também do PSD, cuja campanha se voltara para o desenvolvimento 
econômico-industrial, definido em seu Programa de Metas, que tinha como projeto principal a construção da nova Capital Federal. 

Por ocasião da inauguração de Brasília, a Marinha do Brasil prestou sua homenagem realizando a Operação Alvorada. No dia 27 de 
março de 1960, um grupamento representativo da Marinha, composto por 102 Fuzileiros Navais do Batalhão Riachuelo e da Companhia 
de Reconhecimento, vinte marinheiros dos navios da Esquadra e dois civis, deixou a área do 1º Distrito Naval, no Rio de Janeiro, 
marchando a pé durante 23 dias até a nova Capital, percorrendo uma distância de 1.221 quilômetros, sendo recebido pelo próprio 
Presidente Kubitschek.

Jânio Quadros, da União Democrática Nacional (UDN), foi o sucessor de Juscelino e tomou posse em 31 de janeiro de 1961. Sua 
política independente, especialmente a externa, aumentou a desconfiança de setores mais conservadores. Suas relações com o Congresso 
eram difíceis, pois não mantinha uma base de apoio junto aos partidos no parlamento. 

A renúncia de Jânio, em agosto de 1961, foi prontamente aceita, mas abriu uma nova crise política: de um lado, a defesa da sucessão 
com o Vice-Presidente João Goulart, do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB); do outro, os que resistiam a essa sucessão, temerosos 
com a aproximação que o Vice-Presidente mantinha com os movimentos de esquerda. Para evitar um confronto civil, foi aceita a posse 
de João Goulart sob o regime parlamentarista, criado por Ato Adicional, devendo ser ratificado, posteriormente, mediante consulta 
popular, através de um plebiscito.
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1964  Revolução de 64  

Os primeiros anos da década de 1960 se caracterizaram pela expansão do comunismo internacional. A crise que levou ao Movimento 
de 1964 remonta às tentativas de submeter o país à influência comunista desde 1935. A chamada Revolução de 1964 foi um movimento 
civil-militar, iniciado na madrugada de 31 de março de 1964, que depôs o Presidente da República, João Goulart. Na verdade, um 
contra-golpe preventivo à manobra urdida pelos comunistas para dominar o Brasil.

Em agosto de 1961, após a renúncia de Jânio Quadros, o Presidente da Câmara dos Deputados, Dr. Ranieri Mazzili, assumiu o 
governo por encontrar-se o Vice-Presidente João Goulart no exterior. Isso gerou uma crise institucional no país com conseqüências 
peculiares, devido à não-aceitação da posse do vice, que era do partido de oposição ao presidente que renunciava. Não havia, naquela 
época, a vinculação da chapa de presidente e vice para o Poder Executivo.

A crise político-militar, então desencadeada, teve fim quando o Congresso Nacional aprovou, através de Ato Adicional à Constituição 
da Republica, a instauração do Regime Parlamentarista para o governo. No dia 7 de setembro, assumiu a Presidência João Goulart, que 
utilizou a comunicação de massa para influenciar a opinião pública a favor do retorno do Regime Presidencialista. Em 6 de janeiro de 
1963, foi realizado um plebiscito, e o presidencialismo retornou como sistema de governo. 

A insatisfação do povo com o Presidente Goulart e suas reformas socioeconômicas, propostas à revelia do Congresso Nacional, 
sinalizavam uma censura ao processo democrático.

Entre o final de 1963 e o início de 1964, recrudesceram no Brasil ações que vinham sendo fomentadas para a construção de um 
caos institucional. Nas Forças Armadas, a ação esquerdista vinha sendo gradativamente elaborada, visando à quebra da hierarquia e da 
disciplina – pilares do militarismo –, e o conseqüente esfacelamento dessas instituições, esteios da segurança e da soberania nacional.

O Presidente da República contava com as forças sindicais comunistas e com alguns grupos militares influenciados pela esquerda, 
sob a liderança do General Assis Brasil e do Almirante Cândido da Costa Aragão, Comandante-Geral do Corpo de Fuzileiros Navais 
no período de 6 de dezembro de 1963 a 31 de março de 1964. Esses, entre outros, formavam o chamado “dispositivo militar” do 
presidente João Goulart, que enfrentava os governadores dos principais estados, o Congresso Nacional (incluindo setores de seu 
partido, o PTB), as Forças Armadas, e uma parcela expressiva do clero católico, que era anticomunista. A inquietação era geral e estava 
atingindo uma fase mais aguda.

Em setembro de 1963, sargentos tomaram de assalto o edifício do Ministério da Marinha, em Brasília, protestando contra a 
inelegibilidade de um companheiro do Exército, eventual candidato à Câmara dos Deputados. 

A situação se agravou rapidamente. Uma série de acontecimentos envolvendo agitações sucessivas e repetidas paralisações dos 
serviços públicos essenciais preocupava militares, civis e religiosos. O povo, angustiado e perplexo, assistia revoltado à anarquia 
desenfreada. Marchas cívicas eram realizadas como forma de reação popular e protesto contra o clima crescente de insegurança e 
intranqüilidade.
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No dia 13 de março de 1964, a Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) promoveu um grande comício no Rio de Janeiro, 
defronte ao edifício da Central do Brasil. Essa concentração contou inclusive com a presença do Presidente da República, João 
Goulart, que discursou em meio a cartazes e faixas com inscrições e símbolos comunistas, tendo seus militantes estimulado bastante 
o comparecimento ao referido comício. Ficou manifesto que os agitadores incitavam a queda das instituições e apressavam os lances 
decisivos do processo.

No dia 26 de março, praças pertencentes à Associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais do Brasil, já considerada proscrita pela 
Marinha, reuniram-se no Sindicato dos Metalúrgicos. Uma tropa de Fuzileiros Navais foi convocada para reprimir a manifestação. No 
entanto, durante a missão, alguns fuzileiros resolveram aderir aos manifestantes, deixando seus armamentos e equipamentos defronte 
do prédio do sindicato, como sinal de adesão.54 No dia seguinte, o edifício foi evacuado e os manifestantes foram presos. Contudo, 
foram indultados, em cumprimento a uma ordem expressa da Presidência da República. O Ministro da Marinha renunciou ao cargo 
ante essa consagração da indisciplina feita pelo governo.

Em 30 de março, João Goulart compareceu à sede do Automóvel Clube do Brasil, onde foi homenageado pela Associação dos 
Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar. Praças da Marinha, do Exército e da Aeronáutica também compareceram à tumultuada 
solenidade, que seria a última daquele governo, na qual foi propagada, acintosamente, a quebra da disciplina e da hierarquia.

Mas, enquanto os comunistas manipulavam indivíduos no governo, escolhidos como instrumentos para uma ascensão ao poder, 
no lado oposto, o povo e as Forças Armadas divisavam a necessidade urgente de defesa da democracia. Em São Paulo e no Rio de 
Janeiro, milhares de famílias realizaram marchas cívicas chamadas “Com Deus pela Liberdade”. Homens, mulheres e crianças uniram-
se, espontaneamente, em decidido e consciente protesto contra a anarquia.

Os militares aguardavam a ordem do Chefe do Estado-Maior do Exército, General Humberto de Alencar Castelo Branco, que 
coordenava secretamente os preparativos para que fosse evitado o golpe comunista definitivo, planejado para 1º de maio. 

Em 31 de março de 1964, o Governador do Estado de Minas Gerais, Magalhães Pinto, com apoio dos Comandos Militares da região, 
rompeu ostensivamente com o Governo da República. Parte das tropas do Exército Brasileiro sediadas em Minas Gerais marcharam sob 
o comando do General Mourão Filho em direção ao Rio de Janeiro, e um batalhão do 12º Regimento de Infantaria de Belo Horizonte 
se dirigiu a Brasília.55 João Goulart, utilizando uma rede de emissoras de rádio, rotulada como “Cadeia da Legalidade”, decretou greve 
geral no país e anunciou a falácia de que o Exército deslocava-se para conter as forças revoltosas, tentando enganar o povo. Os cadetes 
da Academia Militar em Resende, sob o comando do General Médici, tomaram posições no eixo Rio–São Paulo, bloqueando qualquer 
tentativa armada contrária ao movimento. Os demais Comandos do Exército estavam solidários com o contra-golpe em andamento.

No mesmo dia, o chefe do Comando Revolucionário da Marinha, Vice-Almirante Rademaker Grunewald, designou verbalmente o 
Capitão-de-Mar-e-Guerra Fuzileiro Naval Heitor Lopes de Souza para o Comando-Geral do CFN, com plenos poderes. O Comandante 
Heitor imediatamente destituiu todos os comandos na área do Rio de Janeiro e determinou aos Capitães-de-Mar-e-Guerra Edmundo 
54 Correio da Manhã. Rio de Janeiro: 27 de março de 1964. p.1.
55 EXÉRCITO BRASILEIRO. 1964 – 31 de Março: o Movimento Revolucionário e a sua História. Rio de Janeiro: Bibliex, 2003. t.11. História Oral do Exército. p.320.
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1964  Revolução de 64

Drummond Bittencourt, Doris Greenhalg 
de Oliveira, Haroldo do Prado Azambuja e 
Roberval Pizarro Marques que assumissem, 
respectivamente, o Comando da Guarnição 
do Quartel Central, a Chefia do Estado-
Maior do CFN, e os comandos do Núcleo da 
Primeira Divisão de Fuzileiros Navais e do 
Centro de Instrução do CFN.56

Centenas de oficiais da Marinha reuniram-
se no Clube Naval, o que era freqüente 
desde os acontecimentos no Sindicato dos 
Metalúrgicos. Oficiais das Forças Armadas, 
na maioria do Exército, liderados pelo 
Marechal Augusto Magessi, deslocaram-se 
do Clube Militar pela Avenida Rio Branco 
e se uniram aos companheiros da Marinha 
no Clube Naval, proclamando-se contrários 
a João Goulart.

No dia 1º de abril, o movimento tornou-
se vitorioso. No dia 4 de abril, João Goulart 
exilava-se no Uruguai, onde obteve asilo 
político.

Em 1964, o Corpo de Fuzileiros Navais e 
a Marinha do Brasil, em consonância com 
o Exército e a Aeronáutica, atenderam ao 
clamor popular e evitaram o caos político-
econômico-social e uma guerra civil. As 
Forças Armadas conseguiram colocar ordem 
no país sem derramamento de sangue. 

56 O Anfíbio: Revista do Corpo de Fuzileiros Navais. Edição 
Histórica: 1988. p.49.
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É conveniente assinalar a preocupação e o repúdio que oficiais Fuzileiros Navais já manifestavam diante da exoneração intempestiva 
do Almirante Décio Santos de Bustamante do cargo de Comandante-Geral do CFN, assim como da nomeação do Almirante Aragão para 
esse Comando, uma vez que a referida exoneração estava prevista para maio de 1964, em razão de sua transferência para a reserva, por 
imposição da lei.

Conforme publicado no jornal Tribuna, em 10 de dezembro de 1963, 28 oficiais Fuzileiros Navais assinaram um manifesto endereçado 
ao Ministro da Marinha, ressaltando que a decisão em questão havia deixado seus subordinados atônitos. 

“Ao Sr. Ministro da Marinha. 
A Marinha de Guerra do Brasil foi surpreendida com a exoneração intempestiva do Comandante Geral do Corpo de Fuzileiros 
Navais e a nomeação de novo comandante.
O Corpo de Fuzileiros Navais é o componente terrestre do Poder Naval; é parte integrante da Marinha Brasileira; tem uma tradição 
de 155 anos de reais serviços prestados à Nação, quer na paz quer na guerra. Centenas de milhares de brasileiros serviram em suas 
fileiras e muitos saíram do Corpo de Fuzileiros Navais para o descanso eterno, mortos quando cumpriam o seu dever. Esses heróis 
legaram aos atuais componentes do Corpo uma tradição de bem servir ao Brasil.
A conjuntura nacional é grave e os responsáveis pelos destinos da Pátria são unânimes em reconhecer a gravidade da hora 
presente. O Congresso Nacional está convocado extraordinariamente, receoso de que se implante no País a desordem, a anarquia, 
a ditadura. O Presidente da República, em entrevista, assinala a situação quase desesperadora e acena com soluções extra-legais, 
revolucionárias.
As Forças Armadas já se apresentam à Nação com alguns problemas e esses problemas preocupam os mais responsáveis, pois a 
infiltração comunista, o carreirismo, a política partidária, a desconfiança que desejam implantar entre oficiais e praças, minam a 
estrutura militar, e a Nação perplexa sente que a Segurança Nacional é alvo de interesses de grupos que solapam a estabilidade do 
regime.
Os signatários deste documento não desejam fazer incursão no campo político, uma vez que esse problema deve ser tratado pelos 
representantes da Nação no Congresso Nacional.
Devemos registrar que a exoneração intempestiva do Comandante-Geral do Corpo de Fuzileiros Navais, sem nenhuma vinculação 
aos interesses da Marinha Brasileira, deixa em todos os espíritos vigilantes a dúvida do porquê dessa decisão, neste momento de 
apreensões pelo destino do Brasil.
E, o porquê desta decisão contínua, quando se pondera, que em maio de 1964 o atual Comandante seria transferido para a Reserva 
Remunerada, por imposição da Lei de Inatividade. Repetimos: por que essa sofreguidão em substituir o atual Comandante-Geral 
do Corpo de Fuzileiros Navais?
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Os mais credenciados observadores da situação brasileira afirmam que esquerdistas infiltrados na Alta Administração tramam um 
golpe de Estado. E marcam data. E se agitam, tentando inclusive, intervenção em unidade da Federação. É nesta conjuntura que é 
nomeado para comandar o Corpo de Fuzileiros Navais o Almirante Cândido da Costa Aragão. Seu passado, excluído da Marinha 
Brasileira, por não ter idoneidade moral, seus processos criminais, suas aventuras no campo da política partidária, seus tráficos de 
influência e, principalmente, suas atitudes como Comandante da Guarnição do Quartel Central do Corpo de Fuzileiros, cortejando 
subalternos, minando a disciplina, corrompendo, fazem do Almirante Cândido da Costa Aragão o menos indicado dos componentes 
da nossa tradicional corporação, o Corpo de Fuzileiros Navais, para comandá-lo.
Ao firmarmos este documento, temos o propósito de registrar a gravidade da decisão do Exmº Sr. Ministro da Marinha, de referendar 
o decreto dessa nomeação, e pensamos até, ter sido V. Exª pressionado para assim proceder, não tendo meditado suficientemente 
sobre os aspectos de ferir profundamente o que a Marinha Brasileira tem de mais tradicional.
Essas são as razões pelas quais não concordamos em aceitar o Almirante Cândido Aragão como Comandante-Geral do Corpo de 
Fuzileiros Navais, e que essa não concordância sirva de exemplo de que a Nação não está totalmente anestesiada. E, se amanhã, 
a cortina negra do arbítrio, caracterizada pelo golpe de Estado, descer sobre o Brasil, que não se diga que todos concordaram e, 
silenciosos, caminharam cabisbaixos para o tenebroso desconhecido. E por esse inicio de desagregação, responsabilizamos o Sr. 
Ministro da Marinha pelos dias desesperançados do futuro que participamos da construção desse patrimônio moral que é o Corpo 
de Fuzileiros Navais, integrado na Marinha de Guerra do Brasil”.57 

Os Fuzileiros Navais estiveram engajados nas mais diversas atividades de manutenção da lei e da ordem e, especialmente, na 
segurança dos aquartelamentos e instalações de interesse da Marinha58 quando do agravamento da crise político-institucional que 
desaguou no contra-golpe de 1964.

Após a vitória de março de 1964, o Presidente da Câmara dos Deputados assumiu, provisoriamente, a Presidência da República. 
Uma semana depois, o Alto Comando Revolucionário, integrado pelo General Arthur da Costa e Silva, pelo Almirante Augusto 
Hamann Rademaker Grunewald e pelo Brigadeiro Francisco de Assis Correia de Mello, assumiu transitoriamente o controle do país, 
decretando o Ato Institucional no 1, pelo qual caberia ao Congresso eleger o novo presidente.

Em 15 de abril de 1964, tomou posse em Brasília como Presidente da República o Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, 
eleito pelos representantes do povo no Congresso Nacional. O país retornou à normalidade. 

57 Tribuna. Rio de Janeiro: 10 de dezembro de 1963. p.12. Arquivo do Museu do CFN.  Envelopes de Pesquisa nº 214 e 314.
58 O Anfíbio: Revista do Corpo de Fuzileiros Navais. Edição Histórica: 1988. p.49.
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1965-1966: Força Interamericana de Paz na República Dominicana (FAIBRAS)
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1965-1966   Força Interamericana de Paz na República Dominicana (FAIBRAS)

No dia 30 de abril de 1965, o Conselho da Organização dos Estados Americanos (OEA) reuniu-se em sessão extraordinária em 
Washington para avaliar a situação da guerra civil na República Dominicana. Sangrentos choques deixaram um saldo de mais de dois 
milhões de mortos em quatro dias, segundo a Cruz Vermelha Dominicana. 

O Brasil enviou para São Domingos, na Republica Dominicana, um contingente que integrou o Destacamento Brasileiro da 
Força Armada Interamericana (FAIBRAS) como força de paz para conter a guerra civil em curso naquele país. Essa foi a primeira 
participação das Forças Armadas Brasileiras em Forças de Paz. Os Fuzileiros Navais participaram dessa missão nos anos de 1965 e 
1966, integrando a Força Interamericana de Paz em conjunto com os contingentes de Honduras, Nicarágua, Costa Rica, Paraguai e 
Estados Unidos da América. 

A missão dos Fuzileiros Navais era restabelecer a normalidade na região, garantir a segurança de seus habitantes e a inviolabilidade 
dos direitos humanos, e restabelecer um clima de paz e conciliação que sustentasse o funcionamento das instituições democráticas 
naquela República.

Em junho de 1966, realizaram-se eleições na República Dominicana, e o presidente eleito assumiu o governo no mês seguinte. 
Consolidava-se a estabilidade política do país e, com ela, a esperada paz. Em agosto, com a missão cumprida, os Fuzileiros Navais 
regressaram ao Brasil.

1965  UNIPOM

O Corpo de Fuzileiros Navais teve participação, também, no conflito entre a Índia e o Paquistão, ocorrido entre 1965 e 1966, tendo 
enviado um Observador Militar na missão denominada United Nations India Pakistan Observation Mission (UNIPOM).

O Brasil, como integrante da ONU, enviou dez oficiais das Forças Armadas como observadores militares para a missão. Na 
Marinha, ficou estabelecido que seriam dois oficiais: um do Corpo da Armada e outro do Corpo de Fuzileiros Navais, sendo indicado 
o então Capitão-Tenente Fuzileiro Naval Danilo Pinto Montenegro.

Essa foi a primeira de uma série de participações brasileiras que contaram com oficiais Fuzileiros Navais como observadores 
militares da ONU, o que se tornou uma tradição do CFN a partir da década de 1980.

Período de 1958-2008
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Reorganização do Corpo de Fuzileiros Navais

Em 1968, o Corpo de Fuzileiros Navais foi reorganizado dentro da estrutura básica da Marinha e, através do Decreto no 62.860, 
de 18 de junho do mesmo ano, foi criado o Comando-Geral da Corporação, com sede na Ilha das Cobras, no Rio de Janeiro. 

1968 - 1975  Operação Veritas

A partir das experiências das primeiras operações anfíbias realizadas no Brasil desde 1958, desenvolveu-se uma operação conjunta 
entre o Corpo de Fuzileiros Navais e o USMC (United States Marines Corps), o Corpo de Fuzileiros Navais dos Estados Unidos. Inicialmente, 
a operação foi batizada com o nome de “Operação Caribe”, sendo posteriormente rebatizada como VERITAS, a primeira de uma série 
de operações que seriam reeditadas anualmente, na ilha de Vieques, em Porto Rico.

Todas as operações da série VERITAS, num total de oito, configuraram uma importante oportunidade para o Corpo de Fuzileiros 
Navais testar e complementar o preparo técnico-profissional de seus oficiais e praças, sobretudo na medida em que pôde compartilhar 
experiências com os fuzileiros navais norte-americanos, bem como de outras nacionalidades. 

Criação do posto de Almirante-de-Esquadra Fuzileiro Naval

Em 27 de outubro de 1980, a trajetória do Corpo de Fuzileiros Navais foi balizada por um marco histórico. Pela Lei no 6.836, foi 
criado o posto de Almirante-de-Esquadra Fuzileiro Naval, que, como Comandante-Geral, passou a ser subordinado diretamente ao 
Ministro da Marinha, com assento no Almirantado. 

O Ministro da Marinha à época, Almirante Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, em sua Exposição de Motivos no 080 ao Presidente 
da República, em 20 de agosto de 1980, ressaltou que o Corpo de Fuzileiros Navais já havia atingido um quarto do contingente da 
Marinha e, devido a suas peculiaridades administrativas e operativas, requeria tratamento específico, sendo conveniente que seu 
Comandante-Geral participasse diretamente nas decisões da cúpula da Marinha. Desse modo, foi promovido o primeiro Almirante-
de-Esquadra Fuzileiro Naval, Domingos de Mattos Cortez, que comandou o CFN de 17 de dezembro de 1977 a 20 de dezembro de 
1984.
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1985 - 1987  Operações de 
Segurança dos Portos

Sempre que se fez necessário, os Fuzileiros Navais 
foram chamados a intervir em portos para a garantia 
da ordem e da segurança. Ao longo dos anos 80, o 
país conviveu com uma série de movimentos grevistas, 
principalmente da categoria portuária.

Algumas paralisações no setor marítimo, que 
interessava especificamente à Marinha do Brasil, 
inviabilizaram o fluxo de abastecimento de gêneros 
alimentícios e matérias-primas essenciais às populações 
localizadas em diversas regiões brasileiras, as quais 
dependiam exclusivamente dos suprimentos vindos 
desses portos. Após serem esgotadas as atribuições 
relativas de outros Ministérios, coube à Marinha a 
adoção de providências, culminando nas “Operações 
de Segurança dos Portos”, levadas a termo pelo Corpo 
de Fuzileiros Navais.59

Em 1987, os Fuzileiros Navais ocuparam os principais 
portos brasileiros com a finalidade de garantir a 
segurança dos navios, auxiliar as operações de carga e 
descarga, além de impedir a ação de piquetes. A greve 
de marítimos de empresas particulares e da Frota 
Nacional de Petroleiros (FRONAPE), iniciada pouco 
antes, paralisou quase duzentos navios em mais de 
trinta portos de todo o país, afetando o abastecimento 
de trigo, petróleo e sal, bem como as exportações de 
café e de minérios.

59   CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS. Combatentes Anfíbios do Brasil. Rio 
de Janeiro: Action Editora, 2008. pp.32-33.
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1989  Operações Externas de Paz

Em 1989, o Corpo de Fuzileiros Navais, cooperando com a Organização das Nações Unidas (ONU), voltou a integrar as Forças de Paz 
Internacionais, por meio de Observadores Militares e de contingentes de tropa.

A participação dos Fuzileiros Navais intensificou-se em várias missões de manutenção da paz patrocinadas pela ONU. O Corpo de 
Fuzileiros Navais esteve presente em complexas e arriscadas operações em diversos países e conflitos internacionais, tais como:

-	 Angola (UNAVEM – 1989/1998);
-	 Nicarágua / Honduras (ONUCA – 1990/1992);
-	 Honduras / El Salvador (ONUCA / ONUSAL – 1992);
-	 El Salvador (ONUSAL – 1992/1993);
-	 Moçambique (ONUMOZ –1992/1995);
-	 Ex-Iugoslávia (UNPROFOR – 1992/1995);
-	 Uganda / Ruanda (UNOMUR – 1993);
-	 Macedônia (UNPREDEP – 1996/1997);
-	 Eslavônia Oriental / Croácia (UNTAES – 1996/1998);
-	 Honduras / Costa Rica / Nicarágua / Timor Leste (UNMISET – 2000/2007);
-	 Costa do Marfim (UNOCI – 2004/2007);
-	 Libéria (UNMIL – 2003/2007);
-	 Nepal (UNMIN – iniciada em 2007).

Sob a responsabilidade da Organização dos Estados Americanos (OEA), os Fuzileiros Navais executaram missões na questão da 
fronteira entre Peru e Equador (MOMEP – 1995/1997), e, atualmente, participam da Missão de Assistência na Remoção de Minas da 
Junta Interamericana de Defesa e das Missões de Assistência para a Remoção de Minas na América Central (MARMINCA, desde 
1994) e na América do Sul (MARMINAS, desde 2003). 

Essas comissões proporcionaram uma significativa bagagem de conhecimentos profissionais aos militares do Corpo de Fuzileiros 
Navais, tais como experiências em relacionamento internacional, negociações e mediações entre partes conflitantes, exposições a 
risco, entre outras, contribuindo sobremaneira para o aprimoramento profissional dos Fuzileiros Navais brasileiros.60 

60 Idem, p.33.
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1992  Operação ECO-92
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1992  Operação ECO-92

Em 1992, no Rio de Janeiro, Chefes de Estado de quase todos os países do mundo reuniram-se para decidir que medidas tomar 
para conseguir diminuir os danos ao meio ambiente e garantir a existência das próximas gerações. O objetivo principal era buscar 
meios de conciliar o desenvolvimento socioeconômico com a conservação e a proteção dos ecossistemas da Terra, além de introduzir 
o conceito de “desenvolvimento sustentável”, um modelo de crescimento econômico mais apropriado ao equilíbrio ecológico.

A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), realizada entre 3 e 14 de junho de 1992, 
ficou também conhecida pelos nomes de ECO-92, Rio-92, Cúpula e Cimeira da Terra. 

Durante essa Conferência, os Fuzileiros Navais planejaram e executaram a guarda das instalações, guarneceram a segurança 
interna do evento e escoltaram Chefes de Estado e demais autoridades. 

 

1994 - 1995  Operação Rio

No final de 1994, a situação de grande insegurança vigente no Rio de Janeiro acarretou a determinação, pelo Presidente da 
República, do emprego das Forças Armadas, após solicitação do Governo Estadual. 

Como resultado, ocorreu o emprego pioneiro da Marinha do Brasil em contexto de segurança integrada, constituindo-se, 
basicamente, de ações de combate e do tipo polícia em área urbana, principalmente em locais onde as forças policiais vinham 
encontrando dificuldades de acesso. 

Seu planejamento exigiu boa dose de criatividade e capacidade de improvisação. O Corpo de Fuzileiros Navais, como tropa adestrada 
e versátil, superou as dificuldades, tendo sido bastante significativa a participação dos seus componentes. Vale ressaltar que, em 
determinadas operações, chegou a ser empregada uma Brigada Anfíbia.61

1995  Embaixadas do Brasil no exterior

 Uma das mais antigas atribuições do Corpo de Fuzileiros Navais é a de oferecer segurança eficaz aos aquartelamentos e locais 
de interesse da Marinha do Brasil. No ano de 1995, o Ministério das Relações Exteriores resolveu atribuir aos Fuzileiros Navais 
a responsabilidade pela segurança da Embaixada do Brasil na Argélia e, em 1996, no Paraguai. Atualmente, os Fuzileiros estão 
presentes nas Embaixadas do Brasil na Bolívia, no Paraguai e no Haiti.

Na segurança de inúmeros prédios do poder público federal, em diversas cidades do País, os Fuzileiros Navais também estão 
presentes, atentos à manutenção da ordem.

61 Idem, p.34.
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1994 - 1995  Operação Rio
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1995 - 1997  Missão das Nações Unidas em Angola (UNAVEM)

Após a fragmentação do Bloco Soviético e o término da Guerra Fria, a comunidade internacional inquietou-se com os problemas 
políticos e humanitários da África. Era aflitiva a situação de Angola e de Moçambique (havia, inclusive, a presença de estrangeiros 
na guerra civil angolana), além de preocupantes os movimentos para a independência da Namíbia.

Em Angola, os conflitos surgiram em 1975, quando o Movimento Popular para a Libertação de Angola (MPLA), com o apoio das 
autoridades portuguesas, proclamou a independência, assumindo o governo do país. Os descontentamentos impulsionaram a adesão 
à luta armada pelos demais movimentos de libertação, particularmente da União para a Libertação Total de Angola (UNITA) e da 
Frente Nacional para a Libertação de Angola (FNLA).

Em janeiro de 1989, Observadores Militares chegaram a Luanda para verificar o regresso das tropas cubanas em solo angolano. 
Em maio de 1991, finalizou-se com êxito a retirada das tropas cubanas, com cerca de noventa mil homens, equipamentos e armas de 
apoio. Nessa Operação de Paz, as tropas brasileiras participaram apenas com Observadores Militares – o efetivo não excedeu a uma 
centena de oficiais, e o CFN esteve presente com um Observador Militar. 

Com a ampliação da Força de Paz, composta por 24 países, o Brasil participou com um grupo de oficiais do Corpo de Fuzileiros 
Navais, que desempenhou todas as tarefas inerentes à função de Observador Militar das Nações Unidas.

Em novembro de 1995, o Brasil atuou no terceiro contingente da UNAVEM com uma Companhia de Fuzileiros Navais, que 
desembarcou em Lobito e estabeleceu sua base em Chitembo, planalto central do país, localizado na região de Kuito, onde ocorreram 
os principais combates entre as Forças Armadas Angolanas e a UNITA. 

Essa Companhia de Fuzileiros Navais, reforçada por um Pelotão de Engenharia, recebeu, entre outras, as seguintes tarefas: 
segurança da área de aquartelamento, próxima à cidade de Chitembo, e de equipamentos, armamentos e munições recolhidas; 
realização de escoltas e patrulhas; estabelecimento de postos de controle e observação; proteção aos cinco mil membros das forças 
militares da UNITA e seus familiares; limpeza de campos de minas nos canteiros de obras e nas áreas de operação, bem como 
destruição de engenhos encontrados que apresentaram falhas; reconhecimentos de engenharia em estradas; avaliação técnica em 
pontes destruídas e lançamentos de pontes metálicas.

Nesse contingente, um Fuzileiro Naval morreu, vítima de uma emboscada praticada por saqueadores, quando escoltava viaturas 
civis carregadas de mantimentos.62

62 CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS. Combatentes Anfíbios do Brasil. Action Editora: 2008. pp.34-35.
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1995 - 1997  Missão das Nações Unidas em Angola (UNAVEM)
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Criação do Ministério da Defesa

Com a criação do Ministério da Defesa, em 10 de junho de 1999, foi extinto o Ministério da Marinha e criado o Comando da 
Marinha, ao qual fica subordinado o Comando-Geral do Corpo de Fuzileiros Navais.

1999  Evacuação do Presidente do Paraguai

Em março de 1999, o Paraguai se encontrava à beira de uma convulsão social, com instabilidade política e profundos reflexos no 
campo econômico. Os confrontos entre as facções radicais tornaram-se cada vez mais constantes.

Motivado pela preocupante situação na capital paraguaia, o Embaixador Brasileiro naquele país solicitou um reforço para o 
Destacamento de Segurança de Fuzileiros Navais da Embaixada do Brasil em Assunção, capital do Paraguai. O efetivo do Destacamento, 
com quatro cabos e um sargento, passou a contar com onze cabos e dois sargentos. 

No ápice da crise, causado pelo assassinato do vice-presidente, Luís María Argaña, o presidente paraguaio, Raúl Alberto Cubas 
Grau, foi obrigado a renunciar. Em seguida, pediu asilo diplomático ao Embaixador do Brasil. O governo brasileiro concedeu asilo 
político ao ex-presidente e enviou uma aeronave da Força Aérea Brasileira para efetuar sua retirada. Um destacamento de Fuzileiros 
Navais recebeu a missão de deslocar-se do Rio de Janeiro para Assunção, em aeronave da Força Aérea Brasileira, e evacuar o ex-
presidente e sua família para Brasília. 

No deslocamento para a Base Aérea de Assunção, formou-se um comboio com quatro viaturas diplomáticas, nas quais foram 
transportados o Embaixador do Brasil e o ex-presidente paraguaio e sua família. Também embarcados nas viaturas, seguiram os 
Fuzileiros Navais do Destacamento de Segurança.

No final da operação, o Embaixador Brasileiro disse estar impressionado com a participação dos Fuzileiros Navais, o que motivou 
elogios e agradecimentos a todos os envolvidos na missão.

A participação dos Fuzileiros Navais, com vistas à busca da normalidade política no país vizinho, caracterizou o respaldo e a 
contribuição da Marinha do Brasil para a diplomacia, na condução da política externa brasileira em um momento bastante crítico.63 

63 O Anfíbio: Revista do Corpo de Fuzileiros Navais. n.25. 2006. pp.100-102.
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1999  Evacuação do Presidente do Paraguai
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2004  Evacuação de não-combatentes no Haiti

Por solicitação do Ministério das Relações Exteriores, o Comandante da Marinha determinou o acionamento de um Destacamento 
de Segurança de Embaixada devido à situação conturbada que se observou, no início do ano de 2004, na República do Haiti. Em 
26 de fevereiro de 2004, após receber diretiva do Comandante da Marinha, o Comandante-Geral do CFN expediu uma Ordem de 
Movimento constituindo um Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais a ser empregado com o propósito de garantir a integridade 
física dos cidadãos brasileiros e das instalações diplomáticas na capital daquele país. 

O Grupo-Tarefa de Segurança e Evacuação foi organizado em duas Unidades-Tarefa: uma para a segurança da Embaixada, da 
Chancelaria e do Corpo Diplomático, e outra para a segurança dos nacionais não-combatentes que regressariam ao Brasil. 

No dia seguinte, dezesseis horas após o recebimento da missão, o Grupo-Tarefa, composto de um oficial e quinze praças Fuzileiros 
Navais, estava na Base Aérea do Galeão pronto para embarcar com armamentos, munições, equipamentos de comunicações, 
medicamentos, rações, gêneros e água potável para vinte dias. O Grupo-Tarefa foi recebido no aeroporto de Porto Príncipe, capital do 
Haiti, pelo Embaixador do Brasil naquele país, que coordenou o embarque dos nacionais não-combatentes para o retorno ao Brasil, 
uma vez que a aeronave da FAB não poderia permanecer no solo por muito tempo. 

Tendo em vista as condições locais, a Unidade-Tarefa de Evacuação permaneceu no Haiti, com a aprovação do Embaixador, para 
reforçar a segurança da Embaixada do Brasil e do corpo diplomático creditado naquele país, garantindo a integridade física dos 
cidadãos brasileiros e das instalações da Embaixada e da Chancelaria.

 Em função da evolução dos acontecimentos, o término da missão foi prorrogado para 29 de maio. Parte do efetivo ficou em Porto 
Príncipe como Destacamento de Segurança de Embaixada, sob controle administrativo do Estado-Maior da Armada (EMA), e o 
restante dos militares retornou ao Brasil, encerrando a comissão.64 

A prontificação operativa dos Fuzileiros Navais permitiu ao País uma resposta rápida e organizada na retirada dos brasileiros do 
Haiti.

64 O Anfíbio: Revista do Corpo de Fuzileiros Navais. 2004. a. XXIV. n.23. pp.3-4.
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2004  Missão das Nações Unidas para a estabilização do Haiti (MINUSTAH)



 129Os Fuzileiros Navais na História do Brasil

2004  Missão das Nações Unidas para a estabilização do Haiti (MINUSTAH)

Dentre as operações internacionais recentes do CFN, consta a participação na Missão das Nações Unidas para Estabilização no 
Haiti (MINUSTAH), estabelecida desde junho de 2004, por meio da resolução no 1.542 do Conselho de Segurança da Organização 
das Nações Unidas, em razão da atuação de movimentos armados que levaram o presidente do Haiti a deixar o país. 

Essa missão é composta por contingentes de vários países e tem características multidimensionais, compreendendo componentes 
militares, de direitos humanos, de polícia, de desarmamento e de assessoria eleitoral, a fim de gerar condições para a estabilização 
e o incremento da segurança no Haiti. O objetivo dos contingentes militares da MINUSTAH é a manutenção de um ambiente sólido 
e duradouro para que os objetivos políticos e de direitos humanos da missão possam ser atingidos.

No mesmo ano, os Fuzileiros Navais foram mais uma vez chamados a participar da promoção da paz. Como aconteceu em outras 
oportunidades, o Corpo de Fuzileiros Navais operou com o Exército Brasileiro em uma estrutura inicial de Unidade Anfíbia. Essa 
unidade substituiu os fuzileiros norte-americanos, ao norte de Porto Príncipe, e teve como tarefa: patrulhar a área de operações; 
estabelecer área de segurança entre partes oponentes; monitorar violações do cessar-fogo; dirigir negociações; escoltar comboios 
de ajuda humanitária; proteger propriedades da ONU; monitorar dispersão de grupos armados particulares e irregulares; e realizar 
escolta de autoridades e missões específicas. No cumprimento de sua missão, a Unidade Anfíbia tinha o direito de autodefesa, com 
uso moderado da força contra qualquer elemento adverso.

Na MINUSTAH, a Marinha do Brasil se faz presente, sobretudo, através dos Fuzileiros Navais. Atualmente, integra o contingente 
brasileiro um Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais do tipo Elemento Anfíbio, com 230 militares, que são semestralmente 
substituídos. Os navios da Marinha do Brasil transportam as tropas e as viaturas, além de diversos materiais e equipamentos da 
própria Marinha do Brasil e do Exército Brasileiro.

O Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais efetua também outras tarefas, tais como: patrulhas a pé e em viaturas, em vias 
urbanas e rurais; inspeções em automóveis e pedestres em busca de armas e drogas; apoio e segurança às eleições; controle 
de distúrbios e manifestações perturbadoras da ordem e da segurança; investidas contra locais de atividades criminosas; ajuda 
humanitária, distribuindo remédios e alimentos em estabelecimentos designados pela ONU; segurança do porto, do aeroporto e de 
instalações sensíveis; segurança de autoridades haitianas; segurança e escolta a diversas autoridades militares e civis brasileiras e de 
outros países em visita àquele país.65 

Após quase quatro anos no Haiti, a contribuição dos Fuzileiros Navais já pôde ser percebida pela população e pelos contingentes 
dos demais países participantes da MINUSTAH, em vista de seu acentuado profissionalismo e da grande eficiência de suas ações. 
Entre suas maiores realizações, verifica-se a quantidade de armas e drogas apreendidas e o resgate de pessoas submetidas a 
confinamento pelas gangues haitianas. Acrescentam-se, ainda, as diversas prisões de membros pertencentes a essas gangues. Tais 
ações contribuíram, por exemplo, para: o restabelecimento de serviços, como a coleta de lixo urbano e o policiamento; a recuperação 

65 Disponível em: <www.mar.mil.br/comffe>. Acessado em 29 de julho de 2008.
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de parte das ruas, principalmente na capital; e a redução dos índices de violência. Entretanto, a contribuição de maior significado 
nessa missão dos Fuzileiros Navais foi o apoio à realização das eleições presidenciais e parlamentares. 66 

Os Fuzileiros Navais treinam para a guerra e sua capacidade profissional pode ser determinante para o restabelecimento da 
paz. Ser um integrante das missões da ONU não é tarefa simples, pois requer preparo, especialização profissional e dedicação. As 
operações decorrentes da situação no Haiti mostraram o grau de prontidão, versatilidade e flexibilidade dos Combatentes Anfíbios. 
A pronta resposta com pessoal qualificado e material apropriado está entre os fatores que têm contribuído para o êxito da missão.

Os Fuzileiros Navais continuam no Haiti, colaborando com a Força de Paz nos dias atuais.
 
 

66 CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS. Combatentes Anfíbios do Brasil. Action Editora: 2008. pp.36-37.
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O cenário político-militar mundial aponta imperativamente para a necessidade de forças de reação rápida que disponham de meios 
atualizados para o emprego em ações que exijam mobilidade, flexibilidade, e versatilidade. Dentro desses parâmetros, o papel das 
Forças Anfíbias se destaca na Força Naval. 

A principal característica do Corpo de Fuzileiros Navais é a capacidade de se estruturar em organizações por tarefas, constituindo 
grupamentos operativos adequados às missões a serem efetuadas. 

O quadro de oficiais do CFN é oriundo da Escola Naval, além de concursados do meio civil universitário e dos selecionados ao 
longo da carreira de praça. A corporação conta hoje com quinze mil militares, todos voluntários, que, após a formação básica, são 
submetidos a uma sistemática combinação de instrução e adestramento visando à prontidão operativa nas missões e no combate, nas 
áreas mais diversificadas e sob diferentes condições climáticas. 

Os Combatentes Anfíbios, embarcados em navios de guerra, na defesa da Amazônia Azul, servindo na tropa, integrando unidades 
aéreas, participando de missões da Organização das Nações Unidas, guarnecendo estabelecimentos navais, vivendo na Floresta 
Amazônica, no Pantanal Mato-Grossense e até nos gelados campos da Antártica mantêm a determinação, a disciplina e o espírito de 
corpo e estarão sempre prontos a cumprir a missão recebida. 

Parcela essencial da Marinha do Brasil, o Corpo de Fuzileiros Navais, ostentando diversas denominações ao longo de sua trajetória, 
desde 1808 se faz presente nos momentos mais significativos da História Nacional. O espírito aguerrido que motivou os Fuzileiros 
Navais de ontem é um exemplo para os de hoje.

Os oficiais e praças Fuzileiros Navais constituem o maior patrimônio do Corpo de Fuzileiros Navais, sendo a espinha dorsal da 
instituição. Atentos ao futuro, à capacidade de identificar e cultivar as competências que se consolidaram ao longo de sua trajetória 
de duzentos anos e ao elevado espírito de corpo, os Fuzileiros Navais cultuam suas tradições e homenageiam os seus mortos em 
combate, protagonistas anônimos perante a História, num memorial edificado no pátio central da Fortaleza de São José da Ilha das 
Cobras.

A história do Corpo de Fuzileiros Navais evidencia uma organização militar irmanada pelo espírito de corpo e pelo ideal de um Brasil 
em paz, livre e soberano, pelo qual 1.622 Fuzileiros Navais deram suas vidas. 

ADSUMUS!
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